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Excessos Medicamentosos
A nova edição do Jornal dos Comitês da Sociedade Brasileira para o Estudo da Dor nasce 

com um propósito claro e urgente: provocar reflexão sobre os excessos medicamentosos - 
um tema que atravessa fronteiras clínicas, impacta múltiplas especialidades e exige de nós, 
profissionais, um olhar crítico, atualizado e profundamente humano.

Vivemos um cenário em que o acesso a medicamentos cresceu, mas também 
cresceram o uso inadequado, a automedicação, as interações perigosas e as consequências 
de intervenções farmacológicas isoladas e descontextualizadas. O excesso medicamentoso 
não se limita ao abuso de substâncias: ele se manifesta também na dependência cultural 
do “remédio que resolve tudo”, na falta de integração terapêutica e na invisibilidade de 
abordagens não farmacológicas igualmente eficazes.

Nesta edição, cada comitê contribui para ampliar essa discussão - não apenas 
denunciando excessos, mas apresentando caminhos para superá-los com ciência, educação 
e cuidado integral.

O Comitê de Cefaleia aborda diretamente o 
fenômeno do uso excessivo de analgésicos, que 
transforma o tratamento em gatilho, e o alívio em 
perpetuação da dor. Mas o tema ecoa por toda a edição:

•	 O Comitê  de  Acupuntura e Dor revisa novas 
evidências que fortalecem abordagens não 
farmacológicas, como a acupuntura para ciática 
crônica.

•	 O Comitê de Dor e Movimento destaca a hipoalgesia 
induzida pelo exercício físico como alternativa 
fisiológica e segura ao alívio da dor. 

•	 O Comitê de Dor Pediátrica lembra que a 
“picadinha” não é simples - e que intervenções não 
medicamentosas podem transformar a experiência 
da criança. 

•	 O Comitê de Dor na Pessoa Idosa traz uma nova 
ferramenta para avaliar catastrofização, reduzindo 
o risco de tratamentos excessivos em populações 
vulneráveis.

•	 O Comitê de Dor Oncológica explora práticas 
integrativas para o manejo da dor em câncer, 
ampliando repertórios além da farmacologia. 

•	 O Comitê de Nutrição e Dor e o Comitê de Práticas 
Integrativas e Complementares analisam evidências 
sobre nutrição, fitoterapia e protocolos naturais 
como suporte clínico baseado em ciência.

•	 O Comitê de Técnicas Intervencionistas em Dor 
discute a precisão do ultrassom como ferramenta 
para evitar procedimentos cegos e desnecessários.

•	 O Comitê de Educação em Dor e o Comitê de Saúde 
Mental reafirmam que conhecimento, vínculo e 
contexto social são determinantes que nenhuma 
medicação substitui.

Até mesmo fora da prática humana, o Comitê de 
Medicina Veterinária nos lembra que manejo da dor é 
complexo, multifatorial e nunca limitado a uma única via 
terapêutica.

E, encerrando a edição, as Ligas de Dor reforçam 
que combater excessos - de medicamentos, de 
procedimentos, de rótulos - é também formar novas 
gerações mais críticas, mais integradas e mais humanas.

O tema “Excessos Medicamentosos” não é 
sobre negar a importância dos fármacos, mas sobre 
colocá‑los no lugar certo: como parte de um cuidado 
responsável, interdisciplinar e orientado pelo paciente.
Que esta edição inspire escolhas mais conscientes, 
tratamentos mais equilibrados e uma prática clínica em 
que conhecimento, tecnologia, movimento, educação, 
nutrição e humanidade caminhem lado a lado.

Boa leitura - e que sigamos firmes na missão de 
promover um cuidado que não seja excessivo, mas 
efetivo, ético e conectado com quem mais importa: o 
paciente.
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A dor ciática causada por hérnia de disco lombar é uma das patologias dolorosas crônicas 
mais frequentes, representando um desafio terapêutico devido à intensidade da dor e às limitações 
funcionais associadas. Frente à crise mundial relacionada ao uso excessivo de opioides e suas 
consequências, tratamentos complementares como a acupuntura têm ganhado importância por 
seu potencial na redução do uso desses medicamentos.

Recentemente, um ensaio clínico randomizado publicado na prestigiosa JAMA Internal Medicine 
trouxe novos dados que reforçam o papel clínico da acupuntura no tratamento dessa condição. 
Realizado em seis hospitais terciários da China, o estudo comparou a eficácia da acupuntura real 
à acupuntura simulada (sham), avaliando 216 pacientes com ciática 
crônica por hérnia de disco. Os resultados mostraram melhora 
significativa e sustentada da dor e da função física em pacientes que 
receberam acupuntura verdadeira.

A importância deste estudo está especialmente na metodologia 
rigorosa adotada. Trata-se de um estudo multicêntrico randomizado 
duplo-cego (pacientes e avaliadores). Os participantes foram 
divididos em dois grupos, recebendo 10 sessões de acupuntura real 
ou sham durante quatro semanas. A acupuntura sham envolveu 
inserções superficiais ou em pontos não específicos para reduzir ao 
máximo o efeito terapêutico específico.

Os pesquisadores utilizaram medidas padronizadas, como 
a escala visual analógica de dor (EVA) e o Índice de Incapacidade 
de Oswestry (ODI), instrumentos amplamente reconhecidos pela 
sua validade clínica em dor radicular. O acompanhamento dos 
participantes foi prolongado, estendendo-se até 52 semanas após 
o tratamento, permitindo observar a manutenção dos efeitos 
terapêuticos a longo prazo.

Os resultados destacaram uma clara superioridade da 
acupuntura verdadeira em relação ao sham. Após quatro semanas, 
o grupo tratado com acupuntura apresentou redução média da 
dor na perna de 30,8 mm na escala EVA, comparado a 14,9 mm do 
grupo sham, resultando em diferença estatisticamente significativa 
de aproximadamente 16 mm (p<0,001). Similarmente, houve uma 
melhora funcional relevante: redução média de 13 pontos para 
acupuntura verdadeira contra 4,9 pontos para sham, uma diferença 
significativa de 8,1 pontos (p<0,001).

Esses benefícios mostraram persistência no seguimento 

Novo estudo da JAMA reforça evidências clínicas
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prolongado. Após 52 semanas, os pacientes 
do grupo acupuntura ainda tiveram melhora 
significativa em comparação ao sham, 
sugerindo um benefício terapêutico duradouro, 
algo especialmente valioso no contexto de dor 
crônica.

Além da eficácia, o estudo reforçou o 
perfil de segurança positivo da acupuntura, 
com eventos adversos mínimos e comparáveis 
ao grupo controle. Isso é especialmente 
relevante diante dos riscos associados ao uso 
prolongado de opioides e procedimentos 
invasivos frequentemente empregados na 
ciática refratária.

Apesar da robustez metodológica, algumas 
limitações devem ser consideradas. A localização 
exclusiva dos centros participantes na China 
pode limitar a generalização dos resultados para 
outras populações, especialmente ocidentais, 
onde as percepções e expectativas sobre a 
acupuntura podem ser diferentes. Além disso, 
a própria técnica sham, apesar de adequada, 
não é completamente inerte, podendo levar a 
subestimar o verdadeiro benefício clínico da 
acupuntura real em comparação à ausência 
total de intervenção.

Outro ponto relevante é a padronização 
dos pontos de acupuntura usados, comum em 
ensaios clínicos ocidentais, porém distinta da 
abordagem contemporânea da acupuntura, que 
individualiza o tratamento. Embora necessária 
ao rigor científico, essa padronização pode 
reduzir parcialmente o potencial terapêutico 
individualizado da acupuntura.

Mesmo diante das limitações mencionadas, 
os resultados desse estudo trazem importantes 
implicações clínicas. Em um contexto marcado 
pela crise global de opioides, estratégias não 
farmacológicas eficazes, como a acupuntura, 
podem ajudar os médicos a minimizar a 
necessidade desses medicamentos. O alívio 
significativo e sustentado demonstrado pela 
acupuntura sugere que muitos pacientes 
poderiam reduzir ou até mesmo evitar a 
dependência de opioides e outros analgésicos 
fortes.

Além disso, a acupuntura desempenha um 
papel fundamental dentro dos programas de 
reabilitação. Ao proporcionar uma analgesia 
eficaz, a técnica permite que pacientes 
realizem exercícios físicos e terapias de 
reabilitação com maior conforto e adesão, 
acelerando a recuperação funcional. Com 
isso, há uma redução potencial nos custos 
totais de tratamento, diminuindo gastos com 
medicamentos, procedimentos invasivos e 
intervenções de alta complexidade.

Essa abordagem ganha ainda mais 
respaldo por meio de políticas recentes, como 
a decisão do Medicare nos Estados Unidos, 
que passou a cobrir sessões de acupuntura 
para lombalgia crônica, buscando justamente 
oferecer alternativas eficazes, seguras e 
economicamente vantajosas ao uso prolongado 
de opioides e aos tratamentos convencionais.
REFERÊNCIAS
1.Acupuncture vs Sham Acupuncture for Chronic Sciatica From 
Herniated Disk: A Randomized Clinical Trial. JAMA Internal Medicine. 
2024;184(12):1417–1426.
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Contextualização 

Dores de cabeça são definidas como uma 
dor referida na região da cabeça, face ou parte 
superior do pescoço, originada por múltiplos 
mecanismos neurológicos, vasculares e/ou 
musculoesqueléticos, podendo ser classificada 
como doença primária ou secundária a outras 
condições1. Elas estão entre as queixas mais 
frequentes na população brasileira, com uma 
prevalência média anual de 70,6%2. Entre os 
subtipos mais comuns, destacam-se a dor de 
cabeça do tipo tensional, que afeta 29,5% da 
população; a enxaqueca, presente em 15,8%;  
e a cefaleia crônica diária, que acomete 6,1%2. 
Esses dados evidenciam o impacto significativo 
das dores de cabeça na saúde pública e na 
qualidade de vida dos indivíduos.

O Que É o Uso Excessivo de 
Analgésicos?

O uso excessivo de analgésicos ocorre 
quando uma pessoa recorre frequentemente 
a medicamentos para aliviar dores de cabeça, 
muitas vezes sem a devida orientação 
profissional. Segundo a Sociedade Internacional 
de Cefaleia, o uso inadequado acontece em 
indivíduos com cefaleia primária pré-existente 
que utilizam medicamentos sintomáticos ou 
de alívio agudo em excesso, ou seja, por 10 ou 

15 dias por mês (a depender da substância), 
durante mais de três meses consecutivos1,3. 
Geralmente, embora nem sempre, essa dor de 
cabeça desaparece com a interrupção do uso 
excessivo de medicações. 

Isso vale tanto para analgésicos simples 
como dipirona, paracetamol e ibuprofeno 
quanto para medicamentos mais específicos 
para enxaqueca, como os triptanos. Muitas 
vezes, as pessoas começam tomando “só um 
de vez em quando”, e quando percebem, estão 
tomando quase todo dia ou até mesmo vários 
remédios no mesmo dia. 

Quando o Medicamento Deixa de 
Ajudar e Passa a Causar Dor

O nosso cérebro é adaptável. O uso 
repetitivo de analgésicos pode levar a alterações 
na regulação dos sistemas nociceptivos e 
antinociceptivos centrais. Como consequência, 
a ausência do remédio passa a ser percebida 
como um novo sinal de dor,  um fenômeno 
chamado de dor de cabeça por uso excessivo 
de medicamento3.

Essa dor é diferente. Geralmente é diária 
ou quase diária, com intensidade variando de 
moderada a forte, e pode parecer resistente 
a qualquer tratamento3. Muitas vezes, o alívio 

Alcylene Carla dos Santos
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com o remédio é temporário, e a dor retorna 
logo depois. A pessoa se sente aprisionada 
num ciclo difícil de quebrar.

Quem Está em Risco?

Quem já tem dores de cabeça frequentes 
especialmente enxaqueca ou dor de cabeça 
tensional crônica está mais vulnerável a esse 
problema3. Estima-se que até 1 em cada 5 
pessoas com enxaqueca pode desenvolver 
cefaleia por uso excessivo de medicamento3,4.

Além disso, o acesso fácil aos analgésicos 
e a ideia de que dor de cabeça “resolve com 
qualquer comprimido” contribuem para esse 
cenário. Culturalmente, somos incentivados a 
procurar soluções rápidas, e a automedicação 
acaba sendo vista como algo inofensivo.

Impactos na Vida das Pessoas

O uso abusivo de analgésicos tem 
consequências muito além da dor. A frequência 
dos episódios aumenta, a intensidade da dor 
pode se agravar, e a sensação de dependência 
do medicamento se instala3.

Muitas pessoas relatam sentir cansaço 
constante, alterações no humor, distúrbios 
do sono e uma enorme frustração por não 
conseguirem mais controlar as crises como 
antes3. O desempenho no trabalho e nos 
estudos cai, as relações pessoais se desgastam, 
e a qualidade de vida é profundamente afetada.

Além disso, há um risco pouco falado: o uso 
frequente de anti-inflamatórios e analgésicos 
pode prejudicar órgãos como estômago, fígado 
e rins, especialmente em pessoas que já têm 
outras condições de saúde3.

Como Prevenir?

O primeiro passo para prevenir o uso 
excessivo de analgésicos é entender que a dor 
de cabeça recorrente não é normal. Ela é um 
sinal de que algo não está bem. Tratar a dor 
apenas com medicamento é como desligar o 
alarme de incêndio sem apagar o fogo.

Buscar um diagnóstico correto e um plano 
de tratamento individualizado é essencial3. Hoje 
sabemos que há diversas abordagens eficazes 
para reduzir a frequência das dores, como:
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•	 Uso de medicamentos preventivos prescritos 
por neurologistas;

•	 Fisioterapia especializada em dor e 
disfunções musculoesqueléticas da cabeça 
e pescoço;

•	 Técnicas de relaxamento e manejo do 
estresse;

•	 Cuidados com o estilo de vida saudável. 

A educação em saúde também tem papel 
fundamental. Quando a pessoa entende o 
tipo de dor que tem, aprende a reconhecer 
os gatilhos e sabe que há opções além dos 
comprimidos, ela recupera o controle sobre a 
própria saúde.

Tratamento

A boa notícia é que a dor de cabeça por 
uso excessivo de medicamento tem tratamento. 
A primeira etapa é a retirada do medicamento 
de forma gradual, sempre com supervisão 
médica. Isso pode causar desconforto nos 
primeiros dias, com aumento da dor e sintomas 
como náuseas ou irritabilidade, mas costuma 
melhorar após algumas semanas3,5. Alguns 
pacientes podem precisar de tratamento 
preventivo com medicamentos específicos5. 
Outros se beneficiam muito de abordagens 
integrativas, como:

•	 Fisioterapia para relaxamento muscular e 
reeducação postural;

•	 Psicoterapia, especialmente quando há 
ansiedade ou traumas relacionados à dor;

•	 Intervenções em grupo, rodas de conversa 
e programas de educação para pacientes 
com dor.

É importante destacar que o tratamento 
é mais eficaz quando envolve uma equipe 
multidisciplinar. Cada profissional contribui 
com uma peça do quebra-cabeça que 

é a dor crônica. O foco não está apenas 
em acabar com a dor, mas em restaurar a 
autonomia e a qualidade de vida do paciente.

Considerações Finais 

Conclui-se que o uso excessivo de 
analgésicos deve ser reconhecido como uma 
condição de grande relevância clínica e social. 
É papel dos profissionais da saúde identificar 
precocemente esse padrão, orientar seus 
pacientes e promover alternativas terapêuticas 
baseadas em evidências. 

Para os pacientes, compreender que a dor 
recorrente é um sinal de alerta e não algo a ser 
silenciado, é o primeiro passo para quebrar o 
ciclo da dor crônica e recuperar a autonomia 
sobre o próprio corpo. A dor precisa ser ouvida. 
Se você ou alguém próximo está utilizando 
analgésicos com frequência para dor de 
cabeça, vale a pena refletir: essa dor está sendo 
tratada ou apenas mascarada? Buscar ajuda 
especializada pode transformar a relação com 
a dor e abrir caminhos para uma vida com mais 
saúde e qualidade.

REFERÊNCIAS
1.ICHD-3-Brazilian-Portuguese.pdf [Internet]. [citado 14 de maio de 2025]. 
Disponível em: https://ihs-headache.org/wp-content/uploads/2021/03/ICHD-3-
Brazilian-Portuguese.pdf

2.Queiroz LP, Silva Junior AA. The prevalence and impact of headache in 
Brazil. Headache. fevereiro de 2015;55 Suppl 1:32–8.

3.Gosalia H, Moreno-Ajona D, Goadsby PJ. Medication-overuse headache: a 
narrative review. J Headache Pain. 31 de maio de 2024;25(1):89.

4.Schwedt TJ, Alam A, Reed ML, Fanning KM, Munjal S, Buse DC, et al. 
Factors associated with acute medication overuse in people with migraine: 
results from the 2017 migraine in America symptoms and treatment (MAST) 
study. J Headache Pain. 24 de maio de 2018;19(1):38.

5.Carlsen LN, Munksgaard SB, Nielsen M, Engelstoft IMS, Westergaard 
ML, Bendtsen L, et al. Comparison of 3 Treatment Strategies for Medication 
Overuse Headache: A Randomized Clinical Trial. JAMA Neurol. 1o de 
setembro de 2020;77(9):1069–78.
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A prática regular de exercício físico é amplamente 
recomendada para a promoção da saúde e prevenção de 
doenças. Contudo, um aspecto que tem ganhado destaque é 
a sua aplicação terapêutica no tratamento da dor, sobretudo 
por meio de um fenômeno conhecido como Hipoalgesia 
Induzida pelo Exercício (HIE). 

Esse termo refere-se à redução temporária da sensibilidade 
à dor após a realização de atividade física. Diferente da 
analgesia, que se caracteriza pela ausência completa da dor, a 
hipoalgesia representa uma diminuição na resposta sensorial 
dolorosa, sem a eliminação completa do estímulo. É comum 
perceber, durante a prática de exercício, uma diminuição 
significativa ou até mesmo o desaparecimento momentâneo 
da dor em regiões como costas e joelhos. Este fenômeno não 
ocorre por acaso, mas sim pela ativação de sistemas biológicos 
que modulam a dor através da liberação de substâncias 
analgésicas naturais. A compreensão desse mecanismo tem 
levado profissionais da saúde a utilizarem o exercício físico 
não apenas como estratégia preventiva, mas também como 
um recurso terapêutico essencial no manejo de diferentes 
tipos de dor, tanto aguda quanto crônica. A crescente base 
de evidências científicas fortalece sua importância como uma 
ferramenta não farmacológica para promover alívio da dor e 
qualidade de vida.

A Hipoalgesia Induzida pelo Exercício ocorre a partir da 
ativação de múltiplos sistemas fisiológicos que colaboram 
para modular a percepção dolorosa. Entre os principais 
mecanismos envolvidos estão o sistema opióide endógeno, 
o sistema endocanabinóide, o sistema serotoninérgico, a 
modulação imunológica e as respostas autonômicas. Durante 
a prática de exercícios, ocorre a liberação de peptídeos 
opióides, como as endorfinas, que atuam como analgésicos 
naturais. Simultaneamente, há um aumento na concentração 
de endocanabinoides, como a anandamida (AEA) e o 2-AG, 
que ativam receptores canabinóides no sistema nervoso 
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central, promovendo a modulação da dor. Além 
disso, o exercício físico favorece a liberação 
de serotonina, neurotransmissor diretamente 
relacionado à diminuição da percepção 
dolorosa, e reduz a produção de citocinas 
pró-inflamatórias, com impacto positivo no 
controle da dor. A HIE pode ser classificada 
em dois tipos: Hipoalgesia Local (Tipo I), que 
reduz a sensibilidade à dor nas áreas próximas 
aos músculos exercitados, e Hipoalgesia 
Global ou Remota (Tipo II), que promove 
redução da dor em regiões corporais distantes 
dos músculos ativados. Embora a hipoalgesia 
local costume ser mais pronunciada, ambas 
contribuem para o efeito analgésico geral 
do exercício. Essa classificação ajuda a 
compreender a abrangência e a aplicabilidade 
clínica desse fenômeno.

Diversas modalidades de exercício físico 
são capazes de induzir a hipoalgesia, sendo 

as mais investigadas a corrida, a caminhada, o 
treinamento de força, as atividades aquáticas 
e práticas integrativas como Tai Chi e Yoga. 
Exercícios aeróbicos moderados a vigorosos, 
realizados entre 65% e 70% da frequência 
cardíaca máxima, têm mostrado efeitos 
hipoalgésicos significativos. Da mesma forma, 
tanto exercícios resistidos de alta intensidade 
(60-100% de uma repetição máxima – 1RM), 
quanto de baixa intensidade (10-30% de 1RM), 
desde que com duração superior a três minutos 
ou até a falha muscular, podem gerar respostas 
hipoalgésicas relevantes. Modalidades como 
Tai Chi e Yoga destacam-se não apenas 
pelo efeito na redução da dor, mas também 
pelos benefícios associados à melhora do 
desempenho físico e bem-estar psicossocial.

Em indivíduos saudáveis, a HIE ocorre de 
forma consistente e previsível após sessões 
de exercício aeróbico ou resistido, com 
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redução temporária da sensibilidade dolorosa, 
geralmente por até 30 minutos após o esforço. 
A variabilidade dessa resposta, no entanto, é 
maior em populações com dor crônica, onde 
fatores como hipervigilância, catastrofização 
e medo podem interferir na eficácia da HIE, 
representando desafios para a adesão e a 
resposta ao tratamento com exercícios.

Em pacientes com dor crônica, a resposta 
à Hipoalgesia Induzida pelo Exercício é mais 
variável e, por vezes, comprometida. Algumas 
condições como fibromialgia, dor crônica 
generalizada, dor cervical e neuropatia 
diabética mostram menor capacidade de 
desencadear a HIE, com relatos frequentes de 
exacerbação da dor durante ou após a atividade 
física. Isso representa uma barreira importante 
à adesão aos programas de exercício, uma 
vez que o medo da piora dos sintomas pode 
desmotivar o paciente. Por outro lado, em 
casos como lombalgia crônica, osteoartrite 
e artrite reumatoide, há evidências de que a 
HIE pode ocorrer normalmente, favorecendo 
a recomendação do exercício como parte 
integrante do tratamento. A magnitude da 
resposta hipoalgésica depende diretamente 
da modalidade, da dose e da intensidade do 
exercício prescrito, reforçando a necessidade 
de individualização do programa terapêutico.

A identificação de fatores psicossociais, 
como a catastrofização da dor e a 
hipervigilância, pode ser determinante para 
o sucesso da intervenção. Estudos mostram 
que variáveis como o limiar basal de dor e a 
somação temporal são preditores relevantes 
para a resposta hipoalgésica. Assim, a avaliação 
criteriosa e o acompanhamento profissional 
são fundamentais para que o exercício seja 
uma ferramenta eficaz e segura no manejo da 
dor crônica.

A Hipoalgesia Induzida pelo Exercício é 
reconhecida como uma poderosa estratégia não 
farmacológica no manejo da dor, complicações 
terapêuticas significativas para a fisioterapia e 
outras práticas de saúde. A compreensão dos 
mecanismos fisiológicos subjacentes, bem 

como das variáveis que modulam sua expressão, 
permite aos profissionais prescreverem 
programas de exercícios com maior precisão 
e segurança. Modalidades como a Facilitação 
Neuromuscular Proprioceptiva (PNF) têm 
demonstrado potencial para melhorar a HIE, 
especialmente em pacientes com síndromes 
de dor miofascial, por favorecer a integração 
sensório-motora e reforçar a modulação 
condicionada da dor. Além disso, a adoção 
de exercícios aeróbicos e resistidos, ajustados 
à capacidade funcional do indivíduo, pode 
atuar como um “analgésico fisiológico”, com 
efeitos similares a um medicamento, mas com 
benefícios adicionais, como o ganho de força, 
resistência, melhora do humor e qualidade de 
vida. 

Contudo, é imprescindível que o 
planejamento da intervenção leve em conta as 
particularidades de cada paciente, sobretudo 
aqueles com dor crônica e fatores psicossociais 
adversos. A educação do paciente sobre o 
fenômeno da HIE é fundamental para favorecer 
a adesão e reduzir o medo relacionado à 
prática de exercícios. Assim, o exercício 
físico regular se configura não apenas como 
ferramenta terapêutica para o controle da dor, 
mas também como um elemento central na 
promoção da saúde e bem-estar.

A incorporação da Hipoalgesia Induzida 
pelo Exercício (HIE) nas práticas clínicas 
representa uma oportunidade valiosa para o 
manejo da dor, especialmente em cenários onde 
os tratamentos farmacológicos apresentam 
limitações ou efeitos adversos significativos. 
A utilização de modalidades específicas, 
como exercícios aeróbicos e resistidos bem 
estruturados, além de práticas mente-corpo 
como o Tai Chi e o Yoga, demonstrou benefícios 
não apenas na redução da dor, mas também 
na melhora do estado funcional e na qualidade 
de vida dos indivíduos. 

Esse fenômeno, associado à liberação de 
substâncias neuroquímicas e ao fortalecimento 
dos sistemas inibitórios centrais, fornece uma 
base fisiológica sólida para justificar a prescrição 
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de exercícios como parte do tratamento 
integral. Além disso, o entendimento das 
nuances que envolvem a resposta hipoalgésica 
— como as diferenças entre a hipoalgesia local 
e global — permite uma abordagem mais 
personalizada e assertiva, maximizando os 
benefícios terapêuticos. Para os profissionais 
da saúde, o domínio desses conhecimentos 
é fundamental para orientar adequadamente 
os pacientes, promover intervenções seguras 
e reduzir eventuais barreiras à adesão ao 
tratamento. Assim, a educação em torno da HIE, 
tanto para profissionais quanto para pacientes, 
torna-se um componente estratégico essencial, 
capaz de potencializar os efeitos positivos do 
exercício físico na gestão da dor e de contribuir 
significativamente para a promoção da saúde e 
do bem-estar.

Diante do cenário atual, onde há crescente 
prevalência de condições crônicas de dor, 
a HIE se consolida como uma intervenção 
baseada em evidências, com benefícios amplos 
e potencial de transformar paradigmas na 
reabilitação e no cuidado em saúde. A sua 
aplicação requer, entretanto, uma avaliação 
cuidadosa dos aspectos biopsicossociais de 
cada paciente, reconhecendo que fatores 
como medo do movimento, hipervigilância 
e crenças disfuncionais podem influenciar a 
eficácia do tratamento. Por isso, estratégias 
que integrem avaliação clínica, educação em 
dor e prescrição individualizada de exercícios 
são imprescindíveis para otimizar os resultados. 
Além disso, a continuidade das pesquisas 
sobre os mecanismos subjacentes à HIE e sua 
interação com diferentes condições clínicas é 
essencial para aprimorar as recomendações 
terapêuticas e expandir as possibilidades de 
intervenção. 

A crescente aceitação da HIE pela 
comunidade científica e pelos profissionais 
de saúde reforça seu valor como recurso 
terapêutico de primeira linha, capaz de reduzir 
a necessidade de medicamentos, minimizar 
riscos e proporcionar uma abordagem mais 
humanizada e centrada no paciente. Dessa 
forma, promover a atividade física regular 

como ferramenta de modulação da dor não 
apenas atende a uma necessidade clínica, 
mas também reforça o compromisso com a 
promoção de estilos de vida saudáveis e com 
a construção de uma cultura de autocuidado e 
autonomia na gestão da saúde.
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13 COMITÊ DE DOR PEDIÁTRICA

Se você perguntar a qualquer criança 
sobre o que ela tem mais medo quando vai a 
um serviço de saúde a resposta é, sem dúvida, 
“Tenho medo de agulha”, e essa premissa tem 
comprovação científica. 

A maior fonte de dor, medo e ansiedade 
para crianças internadas e seus familiares são 
os procedimentos que envolvem agulhas, 
como coleta de sangue, acesso intravenoso e 
injeções. Na verdade, desde muito pequeno 
aprendemos que as intervenções analgésicas 
são comportamentais, nas quais evitamos a 
dor nos afastando dela ou de suas causas. 
A dor processual entra em conflito com 
esse comportamento, pois ao escolher um 
procedimento, escolhemos a dor, que é 
compensada com ganho de longo prazo. 
Isso exige um trabalho cognitivo complexo 
e multifacetado. As crianças não têm 
compreensão das necessidades futuras, então 
exibem angústia antecipatória, que resulta em 
respostas comportamentais (como choro, gritos 
e agitação) e mudanças fisiológicas (como 
aumento da frequência cardíaca e do cortisol).

Desde o nascimento até aos 5 anos de 
idade, as crianças recebem entre 12 e 24 
vacinas do calendário e essa é a principal fonte 
de dor na infância. Essa dor não mitigada pode 
aumentar o medo, o que, por sua vez, pode 
exacerbar a dor futura em escalada, ou seja, as 
consequências da dor e do medo não cuidados 
durante um procedimento com agulhas se 
estendem além do procedimento específico. 
Atualmente podemos observar que enquanto o 
número de vacinas oferecidas no mundo está 
aumentando, a aceitação delas está diminuindo, 
com consequências profundas, como a eclosão 
de doenças praticamente erradicadas, como é o 
caso do sarampo.

No que diz respeito a crianças enfermas, 
as evidências são ainda mais preocupantes. 
Populações com déficit cognitivo geralmente 
são as mais negligenciadas para o cuidado 
desse tipo de dor, assim como os bebês 
gravemente doentes. Há relatos que um recém-
nascido pré-termo pode passar por mais de 
480 procedimentos dolorosos durante estadia 
na UTIN e essa memória de dor tem grande 
influência sobre a experiência de dor durante 
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os procedimentos subsequentes. Já as crianças 
com câncer frequentemente passam por 
longas trajetórias de tratamento, sendo a dor 
relacionada aos procedimentos a maior causa 
de dor nessa população, com impacto negativo 
sobre o bem-estar e uma das causas de 
abandono de tratamento. Portanto, pacientes 
com condições crônicas, que requerem 
tratamento por meio de procedimentos com 
agulhas, estão particularmente em risco porque 
evitam não apenas os cuidados preventivos, 
como a vacinação, mas também seus regimes 
terapêuticos, levando a piores resultados de 
saúde.

O que pode ser apresentado como “apenas 
uma picadinha” pode ter consequências 
profundas e duradouras, como procedimentos 
malsucedidos, falta de cooperação levando a 
aumento do tempo do procedimento, memórias 
angustiantes, fobia, hiperalgesia, evitação de 
cuidados médicos e odontológicos, que pode 
contribuir com o aumento da morbimortalidade 
e até repercussões na idade adulta. 

Especula-se que a forma como os pais 
reagem também pode influenciar a percepção 
dos filhos quanto a dor, medo e ansiedade 
relacionada ao procedimento agulhado. 
Estudos relatam sobre a conexão entre os 
comportamentos parentais (disponibilidade 
emocional e verbalizações) e o sofrimento 
antecipatório infantil. 

O profissional de saúde também está 
intimamente relacionado, uma vez que quando 
a punção é difícil ou o paciente está reativo há 
estresse e ansiedade, que leva a dificuldade em 
prestar um bom atendimento e aumento do 
risco de erros. 

Portanto, podemos concluir que a dor 
relacionada a procedimentos “menores” como 
punção para coleta de exames de sangue, o 
acesso intravenoso, as vacinas e as injeções é 
mais do que um simples estímulo nocivo que 
leva à experiência sensorial de um indivíduo, 
envolve uma série de outras características, 
incluindo fatores biológicos, psicológicos, 
sociais e contextuais. É fonte de sofrimento para 
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as crianças, seus pais e para os profissionais de 
saúde. 

Há muito tempo se sabe que as emoções 
moldam a experiência e a expressão da dor, no 
entanto, as emoções negativas relacionadas 
a procedimentos com agulhas, continuam 
sendo ignoradas. Por exemplo, crianças como 
níveis mais elevados de medo tem uma maior 
percepção de dor durante procedimentos com 
agulhas. Além disso, adultos com medo podem 
se tornar pais, que podem modelar o medo de 
agulhas dos seus filhos. Portanto, reduzir os 
danos causados pela dor processual, desde o 
nascimento, deve ser visto como um imperativo 
moral. 

O questionamento então é como deve 
ser feito? O tratamento da dor pediátrica tem 
apresentado um grande progresso desde as 
décadas de 1970 e 1980, quando se acreditava 
que bebês não sentiam dor e não deveriam 
receber anestesia. No entanto, apesar da 
Declaração de Montreal de 2010 dizer que não 
tratar a dor representa uma violação dos direitos 
humanos o manejo da dor nas crianças ainda 
continua inadequado, principalmente devido à 
falta de conhecimento/treinamento das equipes 
de saúde, o acesso limitado aos medicamentos 
e a subutilização do uso das medidas não 
farmacológicas. Apesar de todas essas barreiras, 
as evidências atuais 27 , 41 , 42 , 61  9 , 29 , 57 , 
62 , 64 trazem sugestões simples para o manejo 
da dor secundária ao procedimento. Elas são 
baseadas na abordagem 5Ps (pharmacological, 
physical, procedural, psychological, and process) 
que usam estratégias farmacológicas, físicas, 
intervencionistas, psicológicas e processuais. 

Então, por que na prática diária pouca ou 
nenhuma intervenção é realizada na tentativa 
de diminuir esse sofrimento desnecessário? 
Provavelmente porque ela é relegada para 
segundo plano, ou seja, tratar a dor é uma ação 
secundária, considerada menos importante do 
que o problema subjacente ou a tarefa que 
está sendo executada, porque é mais fácil se 
convencer de que “não vai doer” do que aceitar 

que você está fazendo algo que está induzindo 
a dor ou porque as práticas atuais dizem que 
basta que o procedimento seja rápido e preciso. 

Eventos como crianças sendo seguradas, 
fugindo, gritando ou chorando são 
comportamentos normalizados e transmitem 
a percepção de que é apropriado lidar dessa 
forma. Os pais precisam atuar como defensores 
de seus filhos, e para isso precisam ser 
informados. Os profissionais de saúde, com 
uma compreensão holística das necessidades 
da criança e da família, devem aproveitar cada 
oportunidade para demonstrar as melhores 
práticas.

Nosso objetivo nesse artigo é fornecer 
informações de alta qualidade para que os 
profissionais de saúde garantam o manejo 
eficaz da dor da punção. Sabe-se que o 
fornecimento de informações não é suficiente 
para mudar o comportamento dos profissionais, 
estes precisam ser motivados e encorajados. 
É necessário a conscientização de que o 
tratamento da dor infantil está no topo da lista 
de prioridades do cuidado. 

As estratégias não farmacológicas muitas 
vezes são desacreditadas ou culturalmente não 
aceitas, mas são métodos de fácil implantação, 
que exigem pouco ou nenhum recurso, 
baseadas em evidências, e podem ser adotadas 
em países de alta, baixa e média renda, como 
publicou a Organização Mundial da Saúde, em 
2015 a respeito de recomendações para mitigar 
a dor, a angústia e o medo no momento da 
vacinação, que podem ser extrapoladas para 
todos os tipos de punção.

Estratégias como a amamentação melhora 
o vínculo entre a mãe e o bebê, fortalecendo 
o contato pele a pele, além de atuar como 
analgésico natural. Os mecanismos são 
considerados multifatoriais e incluem sucção, 
contato pele a pele, calor, som e cheiro da 
mãe, e possivelmente, opiáceos endógenos 
presentes no leite materno. O uso da sacarose e 
a presença dos pais/cuidadores é recomendado 
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para as crianças que não amamentam 
associado a um posicionamento confortável, 
que promova a proximidade e o acalento 
do cuidador.  O contato pele a pele para os 
bebês, sentar-se no colo para os maiores ou se 
posicionar comodamente em poltronas para os 
adolescentes é fortemente recomendado.

Combinado a isso devemos usar técnicas de 
distração, como o uso de brinquedos sonoros 
ou luminosos, livros iterativos, bolhas de 
sabão, cata-ventos, bolas antiestresse, vídeos, 
aplicativos ou óculos de realidade virtual, 
conforme a idade e a disponibilidade.  O uso de 
luzes, músicas, aromas e técnicas de respiração 
também têm evidências positivas.  

Os anestésicos tópicos encontrados sob 
a forma de cremes, géis e adesivos são uma 
terapia bem estabelecida para a mitigação da 
dor relacionada a agulhas em indivíduos de 
todas as idades. Mesmo que a picada da agulha 
se infiltre no tecido mais profundamente do 
que a profundidade da área anestesiada, há 
evidências claras de que a anestesia da pele 
já reduz significativamente a dor. Como os 
anestésicos tópicos incorrem em tempo e custos 
adicionais, seu uso requer algum planejamento. 
Em muitos casos, eles podem ser acomodados 
nos tempos de espera habituais ou podem 
ser aplicados antes de sair de casa. Não há 
aumento na necessidade de profissionais, pois 
observa-se que as crianças permanecem mais 
calmas, os pais sentem-se mais acolhidos, além 
de diminuir o trauma e a agressividade quanto 
a imobilizar a criança na maca. 

O preparo da punção, a punção 
propriamente dita, o momento pós punção e a 
implementação das técnicas descritas é sempre 
permeado pela comunicação que deve ser 
adequada a idade, reconhecendo a presença e 
os sentimentos da criança, nunca desaprovando 
seu comportamento nem depreciando 
seus sentimentos ou tranquilizando a com 
comentários estereotipados como é só uma 
picadinha, é rapidinho, não vai doer, não precisa 
chorar. 
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as catastrofizações da dor. A versão brasileira 
obtida, denominada UW-CAP6p, foi testada em 
idosos com dor crônica.

O processo de tradução e adaptação 
transcultural se deu conforme padrões 
internacionais, seguindo traduções e 
retrotradução, julgamento por um comitê de 
especialistas e um pré-teste em indivíduos 
idosos com dor persistente. 

Os resultados do processo em tese foram 
muito adequados, sendo demonstrado que 
o instrumento apresentou alta equivalência 
semântica e cultural em relação à versão original. 
Ainda, esse foi considerado de aplicabilidade 
muito prática e de fácil compreensão, mesmo 
em pacientes com idade mais avançada (média 
de 81,7 anos). Pequenos ajustes 

A dor é uma experiência complexa, 
influenciada por fatores físicos, emocionais 
e sociais. Entre os aspectos psicossociais 
mais relevantes está a catastrofização da dor 
— um padrão de pensamentos negativos 
e persistentes sobre a dor, marcado por 
ruminação, impotência e antecipação de piores 
cenários. Esse padrão tem forte associação com 
a cronicidade da dor e com piores desfechos 
funcionais, especialmente em idosos.

Com o objetivo de facilitar a identificação 
desse fenômeno, um estudo recentemente 
publicado na revista DELOS propôs a tradução 
e adaptação transcultural do UW-CAP6 
(University of Washington Concerns About Pain 
– 6 itens), um instrumento muito breve e prático 
desenvolvido originalmente nos Estados Unidos 
para avaliar as preocupações sobre a dor” ou 
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linguísticos foram realizados com base no 
feedback dos participantes, aprimorando ainda 
mais a clareza da escala. 

Ou seja, o UW-CAP6p agora disponível no 
nosso meio, apresenta-se como uma ferramenta 
simples para avaliar a catastrofização da 
dor em idosos. E além de poder auxiliar na 
identificação precoce de pacientes com dor e 
com “sofrimentos amplificados”, esse poderá 
auxiliar quanto a estratégias terapêuticas 
mais eficazes, integrando abordagens 
farmacológicas, funcionais e psicossociais.

A próxima fase do estudo, já está em 
desenvolvimento e propõem avaliar as 

propriedades psicométricas do UW-CAP6p 
em uma amostra maior de idosos. Por ora, o 
presente trabalho representa um avanço no 
rastreio de impactos da dor crônica em idosos, 
oferecendo até o presente momento uma 
ferramenta adaptada transculturalmente e de 
fácil aplicabilidade.
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A dor neuropática é uma condição 
debilitante que surge de lesões ou doenças que 
afetam o sistema nervoso somatossensorial. 
Caracteriza-se por sintomas como alodinia 
e hiperalgesia e frequentemente apresenta 
resposta insatisfatória aos tratamentos 
convencionais. Nos últimos anos, observa-
se um crescente reconhecimento do papel 
do sistema imunológico, em especial das 
micróglias, na gênese e manutenção da dor 
neuropática1,2. Neste artigo, exploramos os 
mecanismos imunoneurais subjacentes a essa 
condição, com base em quatro publicações 
recentes e relevantes.

Micróglia: origem, identidade e papel 
imunológico

As micróglias são células residentes 
do parênquima do sistema nervoso central 
(SNC) que pertencem à linhagem mieloide. 
Diferentemente de outros macrófagos teciduais, 
elas originam-se de progenitores do saco 
vitelino durante a embriogênese e colonizam 
o SNC antes do fechamento da barreira 
hematoencefálica3. Apresentam capacidade de 
autorrenovação local e desempenham papel 
essencial na vigilância imune, sinaptogênese, 
remodelação de circuitos neuronais e resposta 
a patógenos ou lesões.

Ativação microglial após lesão 
nervosa periférica

Modelos animais de lesão nervosa 
periférica, como o modelo de spared nerve 
injury (SNI), demonstram aumento da densidade 
e alteração fenotípica das micróglias na medula 
espinhal. Essa ativação é desencadeada por 
sinais neuronais como CSF1 e fractalquina, que 
ativam receptores microgliais como CSF1R e 
CX3CR11,2. A sinalização purinérgica também 
é essencial, especialmente via P2X4 e P2X7, 
desencadeando a liberação de citocinas como 
IL-1ß, TNF-α e BDNF1,2.

Plasticidade mal-adaptativa e 
sensibilização central

A interação entre micróglias ativadas e 
neurônios do corno dorsal promove alterações 
estruturais e funcionais. A via P2X4-BDNF-
TrkB leva à redução de KCC2, com aumento da 
concentração intracelular de cloreto, resultando 
na reversão do efeito inibitório do GABA2. 
Isso contribui para o desequilíbrio excitação-
inibição e gera hiperexcitabilidade neuronal. 
A fagocitose seletiva de sinapses inibitórias e 
a degradação de redes perineuronais também 
contribuem para esse fenômeno2.
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O papel do canal TRPV4 na 
neuroinflamação

Estudos recentes identificaram o canal 
TRPV4 como mediador crítico da ativação 
microglial após lesão nervosa. TRPV4 é 
expresso seletivamente em micróglias e sua 
ativação leva à liberação de lipocalina-2 
(LCN2), promovendo plasticidade neuronal 
e sensibilização central4. A deleção genética 
ou bloqueio farmacológico de TRPV4 atenua 
significativamente comportamentos de dor 
neuropática, evidenciando seu potencial como 
alvo terapêutico4.

Heterogeneidade funcional das 
micróglias e resolução da dor

Apesar de frequentemente associadas 
à propagação da dor, micróglias também 
podem promover resolução. Subtipos com 
perfis antinociceptivos expressam citocinas 
anti- inflamatórias e promovem homeostase 
neural1,2. A identificação de marcadores 
moleculares desses subtipos abre a perspectiva 
de terapias direcionadas.

Tecnologias emergentes para 
investigação microglial

Ferramentas como transcriptômica espacial, 
proteômica de célula única, optogenética e 
quimiogenética têm ampliado a capacidade 
de estudar as micróglias em tempo real e em 
microambientes nativo2. Além disso, modelos 
de imagem in vivo com múltiplos fótons 
permitem visualizar a interação micróglia-

neurônio em animais acordados.

Implicações terapêticas e 
perspectivas clínicas

A micróglia emerge como um alvo 
terapêutico de grande interesse. A inibição 
seletiva de receptores como P2X4, CX3CR1, TLR4 
e TRPV4 mostra efeitos analgésicos robustos em 
modelos pré-clínicos1,2,4. Além disso, avanços 
em terapias baseadas em RNA oferecem 
caminhos para modular a expressão de genes 
pró-nociceptivos em micróglias e neurônios. 
Finalmente, o uso futuro de traçadores PET 
para visualização da ativação microglial em 
humanos pode revolucionar o diagnóstico e o 
monitoramento da dor neuropática2.

Conclusão

As evidências revisadas reforçam a 
micróglia como elo central entre sistema 
imune e sistema nervoso na dor neuropática. 
A translação desses achados para o ambiente 
clínico pode viabilizar terapias mais seguras e 
eficazes, com menor dependência de opioides.

REFERÊNCIAS
1.Kohno K, Tsuda M. Neuron–microglia interactions modulating neuropathic 
pain. Int Immunol. 2025. https://doi.org/10.1093/intimm/dxaf022

2.Malcangio M, Sideris-Lampretsas G. How microglia contribute to the 
induction and maintenance of neuropathic pain. Nat Rev Neurosci. 2025. 
https://doi.org/10.1038/s41583-025-00914-5

3.Ransohoff RM, Cardona AE. The myeloid cells of the central nervous 
system parenchyma. Nature. 2010;468:253-262. https://doi.org/10.1038/
nature09615

4.Hu X et al. A TRPV4-dependent neuroimmune axis in the spinal cord 
promotes neuropathic pain. J Clin Invest. 2023;133(5):e161507. https://doi.
org/10.1172/JCI161507



www.sbed.org.br

21 COMITÊ DE DOR ONCOLÓGICA

O manejo da dor relacionada ao câncer é um 
desafio complexo.  A associação de estratégias 
multimodais, capazes de integrar tratamentos 
farmacológicos e não farmacológicos, vem 
sendo cada vez mais utilizadas nesse contexto. 
As Práticas Integrativas e Complementares em 
Saúde (PICS) consistem em recursos terapêuticos 
institucionalizados no Brasil desde 2006, marco 
da legitimação de práticas como acupuntura, 
homeopatia, fitoterapia, meditação, reiki, terapia 
comunitária integrativa, biodança, yoga, entre 

outras. Em 2022, a Sociedade de Oncologia 
Integrativa (SIO) e a Sociedade Americana de 
Oncologia Clínica (ASCO) elaboraram uma 
diretriz para fornecer recomendações baseadas 
em evidências sobre abordagens integrativas 
para o controle da dor em pacientes com 
câncer. As recomendações foram descritas 
para cada tipo de dor, relacionando as PICs 
utilizadas, com a qualidade de evidência e força 
de recomendação de cada uma.
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Outras terapias manuais, como a 
massoterapia, reflexologia, são conhecidas 
como capazes de promover relaxamento 
neuromuscular, conforto emocional e 
analgesia. Embora em geral sejam consideradas 
técnicas seguras, especialmente em pacientes 
oncológicos com doença metastática deve-se 
atentar para o risco de fratura patológica.  A 
reflexologia foi recomendada no tratamento 
da dor oncológica e apresentou qualidade 
de evidência intermediária e força de 
recomendação moderada, enquanto no 
tratamento da dor neuropática induzida por 
quimioterapia, apresentou qualidade de 
evidência baixa e força de recomendação fraca. 
A massagem foi recomendada para tratamento 
da dor em cuidados paliativos e apresentou 
qualidade de evidência intermediária e força de 
recomendação moderada; na dor oncológica, 
apresentou qualidade de evidência baixa e 
força de recomendação moderada.

A hipnose, a musicoterapia e as imagens 
guiadas com relaxamento muscular progressivo 
são PICS que fazem parte do grupo das terapias 
psicológicas e mente-corpo. Essas terapias têm 
como objetivo promover a regulação emocional, 
o alívio da dor e a promoção do bem-estar, com 
base em intervenções mentais e emocionais 
que atuam diretamente no corpo por meio de 
estratégias de autorregulação. Elas promovem 
relaxamento, modulação da dor, redução de 
estresse e bem-estar global. A hipnose no 
tratamento da dor causada por procedimentos 
apresentou qualidade de evidência intermediária 
e força de recomendação moderada. Já as 
imagens guiadas com relaxamento muscular 
progressivo no tratamento da dor oncológica 
apresentaram qualidade de evidência baixa 
e força de recomendação fraca. Por fim, a 
musicoterapia no tratamento da dor pós-
operatória apresentou qualidade de evidência 
baixa e força de recomendação fraca.

Meditação, Tai Chi, Qigong, arteterapia, 
espiritualidade, Traumeel, osteopatia, dieta, 
vitaminas C, D e E, Reiki, balneo/hidro/
aquaterapia, aromaterapia, crioterapia e terapia 
hiperbárica foram descritas como PICS com 

Consideradas como intervenções 
adjuvantes para o controle da dor, as PICS 
também objetivam reduzir a carga de sintomas 
e melhorar a qualidade de vida dos pacientes 
com câncer. Alguns resultados encontrados na 
literatura envolvendo tratamento multimodais 
são redução da dor, menor necessidade de 
analgésicos não opioides e melhor adesão do 
paciente ao tratamento oncológico. Devido ao 
amplo espectro da condição dolorosa, pode 
haver necessidade de mais de uma prática 
integrativa. A escolha das PICs deve ser sempre 
centrada no paciente e baseada em evidência 
científica, para segurança e efetividade da 
conduta.

Mais estudada e utilizada em serviços 
especializados em dor relacionada ao câncer, 
a acupuntura atua na modulação da dor 
por mecanismos neurofisiológicos diversos. 
Os mais frequentes pontos de acupuntura/ 
eletroacupuntura utilizados são o Zusanli (E36), 
Neiguan (PC6), Taichong (F3), Hegu (IG4), 
Sanyinjiao (BP6), Yanglingquan (VB34) e os 
pontos ashi. Apesar de ser considerada uma 
técnica segura em pacientes oncológicos, poucos 
ensaios clínicos randomizados conseguiram 
demonstrar eficácia nessa população. Na 
dor articular relacionada aos inibidores 
da aromatase, a acupuntura demonstrou 
qualidade de evidência intermediária e força de 
recomendação moderada. Nos tratamentos da 
dor pós-operatória e dor neuropática induzida 
por quimioterapia, os trabalhos apresentaram 
qualidade de evidência baixa e força de 
recomendação fraca. Em relação à possibilidade 
de eventos adversos, deve-se atentar ao risco 
de sangramento provocado pelo agulhamento, 
sendo mandatória a avaliação clínica do doente 
e, se necessário, exames complementares 
deverão ser solicitados para a avaliação da 
coagulação. Nesse cenário, a acupressão, 
técnica terapêutica semelhante à acupuntura, 
mas sem utilização agulhas, destaca-se como 
a mais utilizada depois da acupuntura nessa 
população, com o objetivo de estimular o fluxo 
de energia vital (Qi) e promover equilíbrio físico 
e emocional. 
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baixa qualidade de evidência na literatura. 
Produtos naturais (ervas do leste asiático, 
composto de ervas Xiao-Ai-Tong, composto 
de Kushen, ácidos graxos ômega-3, glutamina, 
glutamato) já foram utilizados para analgesia 
na dor oncológica, porém as evidências ainda 
são insuficientes para orientar recomendações. 
Para pacientes pediátricos as evidências 
também insuficientes ou inconclusivas para 
indicar utilização de PICs.

Grande parte dos estudos que avaliam 
as Práticas Integrativas e Complementares 
em Saúde (PICS) apresenta limitações 
metodológicas importantes, como tamanho 
amostral reduzido, heterogeneidade 
populacional, falta de padronização dos 
desfechos avaliados, baixo rigor metodológico 
e curto período de seguimento. Apesar 
dessas fragilidades, é fundamental que 
mais ensaios clínicos randomizados, com 
melhor qualidade e maior robustez, sejam 
conduzidos, especialmente na população 
de pacientes oncológicos. Ainda assim, os 
dados disponíveis indicam que acupuntura, 
acupressão, massagem, reflexologia, hipnose 
e musicoterapia são práticas com resultados 
promissores e benefícios clínicos relevantes 
nos estudos já publicados.
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As disfunções temporomandibulares 
(DTMs) são condições clínicas complexas que 
afetam a articulação temporomandibular 
(ATM), os músculos mastigatórios e estruturas 
adjacentes, sendo uma das principais causas de 
dor orofacial crônica. Sua etiologia multifatorial 
e seu impacto na qualidade de vida exigem 
uma abordagem ampla e interdisciplinar. No 
entanto, ainda é subestimado o papel das 
comorbidades no agravamento, cronificação e 
resistência ao tratamento dessas disfunções.

A Prevalência e Interação das 
Comorbidades

A complexidade das DTMs é evidenciada 
pela alta prevalência de comorbidades 
associadas, encontradas em 59% dos pacientes. 
Entre as condições mais comuns estão cefaleias 
e enxaquecas crônicas (sendo 8 vezes mais 
comuns em pacientes com DTM), síndrome do 
intestino irritável (SII), fibromialgia, disfunção 
cervical, dor lombar, e hiperalgesia. Além disso, 
fatores psicológicos, distúrbios do sono (como 
insônia e apneia obstrutiva do sono - AOS), 
doenças sistêmicas inflamatórias (incluindo 
doenças reumáticas), e bruxismo também são 
identificados como fatores de risco para a DTM.

É importante compreender que essas 
condições não apenas coexistem, mas 
interagem de maneira bidirecional. Essa 
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interação influencia diretamente a gravidade 
e a persistência da dor, bem como a resposta 
terapêutica. Portanto, o manejo eficaz dessas 
comorbidades é fundamental e reforça a 
necessidade de uma abordagem interdisciplinar 
e personalizada no tratamento da dor orofacial 
e, em especial, das DTMs.

O Impacto dos Fatores Psicossociais

Evidências científicas destacam que fatores 
psicossociais, como ansiedade, depressão, 
estresse, hipervigilância e catastrofização, atuam 
como elementos ativos no desenvolvimento e 
perpetuação da dor crônica, e não meramente 
como consequências. Em pacientes com 
DTM dolorosa, observam-se índices elevados 
de depressão moderada a grave (43%) e 
somatização significativa (60%).

Essa sobreposição entre dor física e 
sofrimento emocional é sustentada por 
mecanismos neurobiológicos comuns, 
envolvendo alterações em áreas cerebrais 
como o córtex pré-frontal, ínsula, sistema 
límbico e córtex cingulado anterior. Além disso, 
a sensibilização central e a neuroinflamação 
decorrentes da dor crônica podem levar à 

redução dos níveis de neurotransmissores 
como serotonina e dopamina, contribuindo 
para sintomas depressivos e perpetuando um 
ciclo vicioso entre dor e sofrimento emocional. 
A tríade composta por ansiedade, amplificação 
somatossensorial e hipervigilância tem sido 
especificamente associada à intensificação dos 
sintomas de DTM, manifestada por maior tensão 
muscular, apertamento diurno e alterações 
na percepção oclusal. Tais achados sublinham 
a importância de integrar a abordagem 
psicossocial ao plano de tratamento.

Distúrbios do sono: Uma conexão 
ainda em evolução

O sono desempenha um papel central 
na modulação da dor. A má qualidade do 
sono, particularmente em distúrbios como a 
apneia obstrutiva do sono (AOS) e o refluxo 
gastroesofágico (RGE), tem sido associada 
à intensificação da dor orofacial. Ambas as 
condições podem causar ou agravar as DTMs, 
seja por mecanismos neuromusculares ou por 
alterações comportamentais relacionadas a um 
sono insuficiente e não restaurador.

Pacientes com AOS e RGE frequentemente 
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apresentam desgastes dentários, como abfração 
(relacionada ao bruxismo) e erosão (devido ao 
refluxo ácido). Curiosamente, esses mesmos 
mecanismos também podem ter efeitos 
compensatórios, como aumento do fluxo salivar 
ou facilitação do fluxo aéreo, sugerindo uma 
interação mais complexa entre as disfunções 
do sono e o sistema estomatognático.

Embora a literatura apresente divergências 
sobre a força da associação direta entre DTM 
e AOS, há um consenso crescente sobre a 
importância de investigar e rastrear distúrbios do 
sono em pacientes com dor orofacial. A utilização 
de questionários clínicos, polissonografia e 
outros exames complementares pode ser 
decisiva para a detecção precoce de alterações 
e o ajuste adequado das condutas terapêuticas.

Doenças reumáticas e o 
envolvimento da ATM

As doenças reumáticas, incluindo artrite 
reumatoide, lúpus eritematoso sistêmico e 
espondiloartrites, são condições inflamatórias 
sistêmicas que afetam articulações e tecidos 
conjuntivos. Quando atingem a ATM, podem 
causar dor orofacial severa, limitação funcional 
e alterações morfofuncionais progressivas, 
impactando funções básicas como mastigação, 
fala e deglutição.

O envolvimento da ATM por doenças 
reumáticas demanda atenção redobrada 
tanto no diagnóstico precoce quanto na 
prevenção de deformidades. O manejo 
terapêutico deve ser abrangente, combinando 
terapias farmacológicas específicas 
(como anti-inflamatórios não esteroidais, 
imunossupressores e agentes biológicos) 
com intervenções conservadoras, incluindo 
fisioterapia, placas oclusais e suporte 
psicoterapêutico, visando prevenir a perda 
funcional e reduzir o impacto na qualidade de 
vida.

Adicionalmente, uma dieta orientada e 
equilibrada, que evite alimentos refinados, 
industrializados e inflamatórios pobres em 
nutrientes, desempenha um papel importante. 
Uma dieta adequada auxilia no fortalecimento 
do sistema imunológico, na manutenção 
do peso ideal, na diminuição da fadiga e, 
fundamentalmente, no combate à inflamação 
sistêmica. Um estado inflamatório crônico 
aumenta o risco cardiovascular e a reabsorção 
óssea, enquanto o excesso de tecido adiposo 
favorece a produção de citocinas inflamatórias. 
Assim, a dieta pode ser uma grande aliada 
na prevenção e melhora dos sintomas e 
consequências de doenças autoimunes como a 
artrite reumatoide. Nesse contexto, a atuação 
conjunta de reumatologistas, cirurgiões 
dentistas, nutricionistas, médicos nutrólogos, 
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Conclusão

A presença de comorbidades nas DTMs 
e na dor orofacial é a regra, não a exceção. 
Muitos pacientes são refratários ao tratamento 
porque suas comorbidades associadas não 
foram diagnosticadas e tratadas. Ignorar essas 
condições significa não abordar adequadamente 
a dor, negligenciar o sofrimento do paciente e 
reduzir as chances de sucesso terapêutico.

O reconhecimento das interações entre 
DTM, saúde mental, sono e doenças sistêmicas 
deve impulsionar uma mudança de paradigma 
na prática clínica: de uma abordagem puramente 
mecânica para uma atuação integrativa, 
multidisciplinar e empática. Promover o 
rastreio, o tratamento e o acompanhamento das 
comorbidades é, portanto, uma necessidade 
fundamental no manejo da dor orofacial crônica. 
Os profissionais de saúde têm o dever de 
serem agentes de integração e transformação, 
ampliando horizontes e construindo uma 
prática mais humanizada e eficaz, que leve em 
conta os aspectos gerais da saúde do paciente 
para abordar não apenas os sintomas, mas 
também as causas dos problemas.

Palavras-chave: disfunção temporomandibular; 
dor orofacial; comorbidades; saúde mental; 
distúrbios do sono; doenças reumáticas; 
abordagem interdisciplinar.

fisioterapeutas e psicólogos é essencial, 
com compartilhamento de informações e 
planejamento terapêutico integrado sendo 
pilares para o sucesso clínico.

A urgência de uma abordagem 
interdisciplinar

A interconexão entre DTMs, transtornos 
mentais, distúrbios do sono e doenças 
sistêmicas evidencia a inadequação de 
abordagens unidimensionais. A persistência da 
dor, a resistência terapêutica e os altos índices 
de cronificação das DTMs estão frequentemente 
ligados à negligência no diagnóstico e 
tratamento das comorbidades associadas.

O modelo de tratamento ideal deve ser 
fundamentado na abordagem biopsicossocial, 
com foco na individualização do cuidado e 
na integração de saberes de diferentes áreas. 
Intervenções combinadas, como farmacoterapia, 
terapia cognitivo-comportamental, técnicas 
de relaxamento, mindfulness, educação em 
dor, acupuntura, ajustes de higiene do sono e 
suporte fisioterapêutico, demonstram melhores 
resultados do que tratamentos isolados e 
invasivos.

Para garantir um cuidado eficaz e centrado 
no paciente, são essenciais a formação 
continuada dos profissionais de saúde, o 
fortalecimento de redes interdisciplinares 
e a inclusão de protocolos de rastreio de 
comorbidades nas consultas de dor orofacial.
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A dor não é apenas um fenômeno sensorial 
e emocional, mas também social. Sua vivência 
é moldada por relações interpessoais, crenças, 
cultura e pelo contexto de vida, refletindo a 
interação contínua com seu ambiente social. 
Sullivan e Williams (2025) destacam que “a dor 
humana possui causas, modulação e consequências 
sociais”, sendo entrelaçada às capacidades 
sociais que permitiram o sucesso evolutivo da 
nossa espécie. Ignorar esse aspecto é reduzir a 
dor a um evento isolado, quando na verdade, 
ela persiste nas interações e nos significados 
atribuídos a ela por quem a sente ou a observa.

Quando uma pessoa é ouvida, validada 
e apoiada, tanto a percepção quanto o 
autogerenciamento da dor são influenciados 
positivamente por esse suporte social, conforme 
indicam estudos. Em contrapartida, a ausência 
de vínculos significativos e a negligência 
podem agravar o sofrimento, especialmente 
em contextos de vulnerabilidade social. Em 
ambientes de baixa e média renda, foco do Ano 
Global da IASP 2025, diante da desigualdade, da 
pobreza e das barreiras no acesso ao cuidado, 
essas condições se intensificam e o silêncio da 
dor se aprofunda: a dor não dita torna-se invisível.

Diante disso, é fundamental compreender 
a dor dentro de seu contexto social para uma 
abordagem verdadeiramente biopsicossocial. 
Isso implica escutar as histórias dos pacientes, 
reconhecer seus vínculos afetivos, considerar 
fatores culturais e contextuais e integrar esse 
olhar em ações clínicas e educativas.  Nesse 
cenário, a educação em dor ocupa um papel 
estratégico, não apenas para ampliar a escuta e 
o acolhimento, mas para transformar as práticas 
de cuidado, tornando-as mais inclusivas, 
sensíveis à realidade social de cada indivíduo 
e capazes de fortalecer a comunicação entre 
pacientes e profissionais de saúde.
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O Silêncio que Dói: 

A educação em dor busca identificar e 
transformar crenças, pensamentos e percepções 
do paciente sobre sua dor, utilizando 
explicações acessíveis sobre neurofisiologia por 
meio de metáforas, imagens e exemplos. Essa 
abordagem respeita o contexto e a subjetividade 
de cada pessoa, promovendo autoconfiança, 
autoeficácia e mudança de comportamentos 
relacionados à dor. Trata-se de um recurso 
terapêutico que não atua de forma isolada, mas 
integra o plano de tratamento, ampliando seus 
efeitos e fortalecendo a participação ativa do 
paciente no cuidado (Pesquisa em Dor, 2017).



www.sbed.org.br

29

No entanto, quando não há escuta e os 
vínculos são frágeis ou inexistentes, o que se 
instala é o silêncio — e, com ele, o abandono. O 
impacto do isolamento relacional sobre quem 
vive com dor persistente é profundo e merece 
atenção. O isolamento e o abandono social são 
fatores que, especialmente quando crônicos, 
recrutam mecanismos neurais semelhantes 
aos da dor física. Isso significa que a solidão 
pode exacerbar a dor, perpetuar o sofrimento, 
tem relação com aumento de sintomas de 
depressão, prognóstico negativo e baixa adesão 
ao tratamento. 

Em contextos de desigualdade muitas 
pessoas vivem suas dores em silêncio, sem 
apoio, em culturas que tendem a desvalorizar 
o sofrimento. O rompimento desse ciclo exige 
não só tratamento médico, mas também a 
construção de vínculos afetivos e sociais.

É nesse ponto que as redes de apoio — 
familiares, comunitárias e tecnológicas — 
ganham destaque. No entanto, para que sejam 
verdadeiramente eficazes, é necessário que se 
construam sobre uma comunicação aberta e 
contínua, que permita ao paciente expressar 
suas necessidades e emoções sem medo de 
julgamento.

A educação em dor pode ser um recurso 
importante contra o isolamento. Ao promover 
rodas de conversa, oficinas comunitárias ou 
intervenções com familiares e cuidadores, é 
possível reconstruir laços e favorecer um senso 
de pertencimento. Um exemplo prático disso 
é o projeto Rede Saúde & Dor, realizado em 
comunidades de baixa renda em Jundiaí (SP). 
Inspirados pelo livro Explain Pain, médicos e 
terapeutas locais se uniram para discutir com 
a comunidade o tema “O que causa a dor?”. A 
intenção do projeto foi levar esses princípios 
a pacientes com dor crônica, melhorar sua 
qualidade de vida e conscientizá-los sobre 
informações de saúde imprecisas.

A partir de encontros informais, o 
projeto conseguiu reduzir a dependência de 
analgésicos, promover a prática de atividades 

físicas e sensibilizar as pessoas sobre as causas 
multifatoriais da dor, criando um ambiente 
mais acolhedor e empático. Esse esforço 
demonstrou como a educação em dor pode 
ser uma ferramenta poderosa para combater 
o isolamento, promover a compreensão e 
melhorar a qualidade de vida de quem vive com 
dor crônica em contextos vulneráveis (Pesquisa 
em Dor, 2017).

Nos últimos anos, a tecnologia tem 
desempenhado um papel importante 
na ampliação dessas redes. A Avaliação 
Momentânea Ecológica (EMA), por exemplo, 
tem sido utilizada para coletar dados em tempo 
real sobre o comportamento e as emoções 
das pessoas, ajudando a compreender melhor 
a vivência da dor. A EMA se expandiu para a 
Avaliação e Intervenção Ecológica Momentânea 
(EMAI), que não só registra os dados, mas 
também envia mensagens de apoio e incentivo 
para auxiliar o indivíduo a modificar seus 
comportamentos no momento certo.

Esse tipo de abordagem é especialmente 
relevante em contextos de vulnerabilidade, 
como em áreas com poucos recursos, onde o 
suporte social é muitas vezes limitado. Estudos 
realizados na África Subsaariana, por exemplo, 
demonstraram que a EMAI pode ser eficaz 
mesmo em locais com infraestrutura reduzida. 
Em Rakai, Uganda, os participantes foram 
treinados para registrar seus comportamentos 
e receberam orientações personalizadas via 
mensagens de celular, com resultados positivos.

Essas experiências mostram que é possível 
utilizar a tecnologia como ponte para o 
cuidado, promovendo apoio em tempo real 
e transformando a experiência da dor. No 
entanto, vale lembrar: nenhuma ferramenta 
tecnológica substitui o valor das relações 
humanas. Famílias que escutam sem julgar, 
comunidades que acolhem e profissionais que 
compreendem o contexto de vida do paciente 
são recursos terapêuticos tão potentes quanto 
qualquer intervenção clínica. 

Entretanto, a qualidade da comunicação 
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entre pacientes e profissionais deve  ser 
pautada para além da simples transmissão 
de informações: envolve uma escuta atenta, 
empática, e sem julgamentos. Uma comunicação 
acessível, clara e coerente com a realidade do 
paciente. O uso de perguntas abertas, a escuta 
ativa e a atenção genuína favorecem a expressão 
do paciente e fortalecem sua participação no 
processo de cuidado. Como afirmam Louw e 
Riera-Gilley (2024), compreender a dor exige 
escutar a pessoa de forma integral, e não 
apenas seus sintomas. 

Educar em dor é, também, educar para o 
cuidado. A educação contínua dos profissionais 
de saúde é crucial para garantir que o 
atendimento seja não apenas técnico, mas 
também humano e sensível às necessidades dos 
pacientes. A formação dos profissionais deve ir 
além do conhecimento técnico, incorporando 
aspectos relacionados à comunicação, empatia 
e compreensão das dimensões sociais e 
culturais da dor.

Estratégias educacionais como estudos de 
caso, rodas de conversa e metodologias ativas 
de ensino-aprendizagem são fundamentais 
para promover a interdisciplinaridade. Essas 
abordagens incentivam a troca de saberes e 
a construção de práticas mais centradas no 
paciente, reconhecendo suas necessidades 
tanto físicas quanto emocionais (Mata et 
al.,2021). Ferramentas tecnológicas, como 
vídeos, aplicativos e realidade virtual podem 
ser utilizadas, permitindo que os profissionais 
se atualizem sobre as mais recentes abordagens 
de tratamento e prática clínica.

Para superar o silêncio da dor e transformar 

o cuidado, deixamos algumas recomendações 
práticas:

•	 Atenção ao contexto social: considere 
vínculos afetivos, culturais e comunitários 
no plano terapêutico;

•	 Fomento ao pertencimento: fortaleça redes 
familiares, comunitárias e institucionais 
como estratégia de cuidado;

•	 Uso ético da tecnologia: ferramentas como 
a EMAI podem ser utilizadas, sobretudo em 
contextos vulneráveis;

•	 Competências comunicacionais: use 
linguagem clara e respeitosa, promovendo 
segurança e entendimento;

•	 Escuta ativa e qualificada: ouça o paciente 
de forma integral, acolhendo sua história e 
contexto de vida;

•	 Educação interdisciplinar contínua: 
incorpore metodologias ativas e 
colaborativas na formação profissional.

A verdadeira transformação no manejo 
da dor ocorre quando ouvimos o que não 
é dito e nos atentamos ao que está por trás 
do sofrimento, além dos sintomas. Para isso, 
a educação em dor não deve ser apenas um 
processo informativo, mas uma prática contínua 
de acolhimento, validação e presença. Superar 
o silêncio da dor é garantir que cada pessoa, 
independentemente de sua condição social ou 
cultural, tenha a chance de ser vista, ouvida e 
apoiada em sua jornada de cuidado.
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A dor é o principal motivo pela busca 
de serviços de emergência (cerca de 80%), 
sendo o enfermeiro o profissional que inicia o 
processo de avaliação da avaliação da dor , na 
qual integra a triagem do paciente.

Diversas ferramentas são utilizadas para 
a realização da triagem, a saber: o Emergency 
Severity Index (ESI), a Australasian Triage 
Scale (ATS), a Canadian Triage Acuity Scale 
(CTAS), o Manchester Triage System (MTS) e o 

Acolhimento com Avaliação e Classificação de 
Risco (AACR). 

A finalidade das ferramentas de triagem é 
a priorização de atendimentos, determinação 
do tempo de espera, incluindo a avaliação da 
dor em seus respectivos algoritmos.

A avaliação da dor na emergência permeia 
também o monitoramento da evolução 
clínica do paciente, auxilia no diagnóstico, e, 
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principalmente, orienta ações para promover 
o conforto e aliviar o sofrimento associado ao 
seu significado.

Entretanto, condições clínicas de curso 
agudo, conhecimento insuficiente sobre 
avaliação da dor, atrasos na administração de 
analgesia contribuem para um manejo de dor 
inadequado em departamentos de emergência. 

A oligoanalgesia é um problema 
significativo e o manejo eficaz da dor é 
um indicador importante da qualidade do 
atendimento ao paciente.  Vários fatores 
contribuem para a oligoanalgesia, incluindo 
superlotação, barreiras linguísticas, idade, 
sexo, etnia, questões relacionadas ao seguro 
de saúde. 

Atrasos na administração de analgesia 
adequada levam a piores resultados para 
o paciente, prolongamento do tempo de 
internação no PS e redução da satisfação do 
paciente.

Assim, o monitoramento por meio de 
indicadores de qualidade torna-se essencial 
para que diagnósticos situacionais e planos de 
melhorias possam ser realizados. 

Revisão sistemática realizada por Stang e 
colaboradores (2014), demonstrou que apenas 
23% registros da avaliação de dor utilizaram 
instrumentos e escalas com evidências de 
validade e em média 39% dos paciente relatam 
estarem satisfeitos com o manejo de dor 
realizados nos serviços de emergência. 

E, para que esses resultados sejam 
modificados , recomendações baseadas em 
evidências são  amplamente utilizadas como : 

•	 A avaliação da dor deve ser realizada em 
tempo hábil; no entanto, faltam evidências 
que indiquem o que é considerado oportuno 
(B);

•	 A avaliação da dor deve ser realizada e 

documentada utilizando uma ferramenta de 
pontuação validada (B);

•	 Os relatos  de dor devem ser reavaliados 
após o tratamento (B);

•	 A avaliação da dor deve ser documentada 
antes da alta do DE (B).

Tais recomendações acima descritas, 
dialogam com processos intimamente ligadas ao 
cuidado prestado pela equipe de enfermagem. 
Logo, fica como desafio da integração com a 
dinâmica dos serviços de emergência para que  
a entrega de um cuidado de alta qualidade seja 
possível . 
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A dor pélvica crônica feminina representa um desafio clínico 
e social, afetando negativamente a saúde física, emocional 
e sexual das pacientes. Condições como endometriose, 
dispareunia e síndrome da bexiga dolorosa frequentemente 
coexistem com alterações somatossensoriais centrais, 
exigindo uma abordagem além da ginecologia tradicional. A 
medicina da dor desempenha um papel central nesse novo 
paradigma, reconhecendo a interação entre nocicepção 
periférica, sensibilização central e fatores psicossociais. Por 
meio de técnicas como bloqueios nervosos, neuromodulação 
e estratégias de neuroplasticidade funcional, a especialidade 
amplia significativamente as possibilidades terapêuticas. 
Este artigo propõe uma abordagem integrativa e baseada 
em evidências, que combina recursos farmacológicos, 
intervencionistas e não farmacológicos para transformar o 
cuidado da mulher com dor pélvica crônica.

Palavras-chave: dor pélvica crônica; dispareunia; endometriose; 
neuromodulação; bloqueios nervosos; saúde da mulher
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Introdução

A dor pélvica crônica (DPC) é definida como 
dor não cíclica, persistente por mais de seis 
meses, localizada na pelve, abdome inferior, 
região lombossacral ou genitais, com impacto 
funcional, psicológico e sexual significativo. 
Estima-se que até 15% das mulheres em 
idade reprodutiva sofram com esse quadro, 
frequentemente subdiagnosticado e tratado 
de forma fragmentada (AS-SANIE et al., 
2019). Embora muitas vezes seja abordada 
exclusivamente pela ginecologia, a DPC exige 
uma compreensão ampliada, fundamentada 
na neurociência da dor e em estratégias 
multidisciplinares centradas na paciente.

Síndromes de Dor Crônica 
Sobrepostas: uma Nova Lente sobre a 

Dor Pélvica Feminina

A DPC raramente ocorre de forma isolada. 
Muitas pacientes apresentam condições que 
integram o grupo das Chronic Overlapping 
Pain Conditions (COPCs), como fibromialgia, 
cistite intersticial/síndrome da bexiga dolorosa, 
síndrome do intestino irritável (SII), vulvodínia 
e cefaleias tensionais. Essas síndromes 
compartilham mecanismos fisiopatológicos 
como sensibilização central, disfunção 
autonômica e alterações da conectividade 
cerebral (MAIXNER et al., 2016), sendo mais 
prevalentes em mulheres.

Estudo realizado com 87 mulheres com 
cistite intersticial demonstrou alta coocorrência: 
93% relataram dor pélvica, 70% dispareunia, 60% 
vulvodínia e 17% fibromialgia, evidenciando 
a interrelação entre essas condições e a 
importância de uma abordagem sistêmica e 
personalizada (PETERS et al., 2019).

Terapias Intervencionistas: 
Estratégias da Medicina da Dor

Nos casos refratários ao tratamento clínico 
convencional, a medicina intervencionista da 
dor oferece alternativas seguras e eficazes. 
Entre as principais intervenções estão:

•	 Bloqueios nervosos guiados por imagem: 
como o bloqueio do nervo pudendo, 
plexo hipogástrico superior, gânglio ímpar 
e nervos ilioinguinal e genitofemoral, que 
atuam tanto em vias somáticas quanto 
viscerais;

•	 Neuromodulação: a estimulação do gânglio 
da raiz dorsal (DRG) e a estimulação sacral 
mostraram-se eficazes em casos de dor 
neuropática pélvica, cistite intersticial e dor 
perineal;

•	 Toxina botulínica tipo A: especialmente 
útil em vaginismo, espasmos do assoalho 
pélvico e dor miofascial refratária (ABBOTT 
et al., 2006).

Essas intervenções devem ser inseridas 
em um plano terapêutico integrado, com 
acompanhamento multiprofissional.

Neuroplasticidade Funcional e 
Estratégias Não Farmacológicas

Além das intervenções farmacológicas e 
invasivas, abordagens não farmacológicas têm 
demonstrado efeitos positivos na modulação 
da dor e na restauração da homeostase 
autonômica e cortical:

•	 Mindfulness e meditação: reduzem a 
reatividade da rede de saliência e promovem 
maior regulação emocional;

•	 Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC): 
comprovadamente eficaz na redução da 
catastrofização e do medo do movimento;

•	 Fisioterapia pélvica especializada: com 
foco em liberação miofascial, biofeedback, 
eletroestimulação e reeducação postural;

•	 Atividades integrativas: como yoga, 
respiração diafragmática e Pilates, que 
auxiliam na modulação do eixo hipotálamo-
hipófise-adrenal e promovem reorganização 
cortical.
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Essas práticas são corroboradas por 
estudos de neuroimagem que apontam sua 
atuação sobre estruturas cerebrais envolvidas 
na percepção e regulação da dor, como o 
córtex pré-frontal medial e o sistema límbico 
(VINCENT et al., 2011).

Conclusão

A dor pélvica crônica feminina é uma 
condição multifatorial que demanda uma 
abordagem ampliada e integrativa. A medicina 
da dor oferece recursos inovadores para 
romper com o paradigma reducionista, atuando 
sobre os mecanismos centrais e periféricos da 
dor. Combinando técnicas intervencionistas, 
terapias integrativas e escuta ativa, é possível 
proporcionar alívio duradouro e restaurar a 
qualidade de vida das pacientes. O futuro 
do cuidado da mulher com dor passa pela 
interdisciplinaridade e pela individualização do 
tratamento, ancorado em ciência, empatia e 
inovação terapêutica.
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A dor crônica é um processo que pode levar 
o paciente a diminuir a sua qualidade de vida, 
a condição vai muito mais além da sensação 
de dor, leva o indivíduo ao isolamento e mexe 
com todos os pilares fisiológicos, sociais e 
emocionais. A nutrição desempenha um papel 
fundamental no manejo da dor crônica, atuando 
como uma abordagem complementar que 
pode contribuir para a redução da inflamação, 
modulação de neurotransmissores e melhora 
da qualidade de vida dos pacientes (SOUZA; 
FERREIRA; DONATTI, 2023).

Estudos vêm avançando, mostrando que a 
alimentação e estilo de vida pode sim entrar 
como protocolo no tratamento da dor crônica, 
assim como controle de sintomas específicos 
das doenças que englobam essa dor crônica 
como endometriose, fibromialgia, artrite, 
artrose e outros. Protocolos atualmente são 
utilizados de acordo com o processo de dor de 
cada indivíduo, visto a individualidade de cada 
processo de dor (MESQUITA et al., 2024). 

A dieta ocidental padrão tem sido 
associada ao aumento dos mediadores pró-
inflamatórios, piorando o processo da dor 
crônica, por ser caracterizada por altos níveis 
de gorduras saturadas, carboidratos refinados, 
carne vermelha, sal e bebidas adoçadas.  A 

seguir discutiremos alguns dos protocolos 
evidenciados na melhora da dor crônica 
descritos na literatura e evidenciados na prática 
(SOUZA; FERREIRA; DONATTI, 2023).  

Dieta Anti-inflamatória

A dieta anti-inflamatória é caracterizada 
como um padrão alimentar com alimentos que 
podem diminuir o processo oxidação lipídica, 
assim diminuindo o estresse oxidativo e por 
consequência a inflamação e a dor. 

A Dieta do Mediterrâneo tem sido indicada 
por comunidades científicas como um padrão 
de alimentação saudável, que está relacionado 
a redução do risco de doenças cardiovasculares 
com a diminuição do estresse oxidativo. A 
dieta do mediterrâneo é caracterizada pelo alto 
consumo de frutas e vegetais, azeite de oliva 
extravirgem, oleaginosas, leguminosas, cereais 
não processados e peixes, além de indiciar um 
consumo moderado de laticínios e carnes, com 
atenção ao baixo consumo de carne vermelha 
e alimentos ultraprocessados (BUSTAMENTE et 
al., 2020).

Vale ressaltar que, com base na composição 
da Dieta do Mediterrâneo, ela é classificada 
como uma dieta anti-inflamatória, devido a 
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presença de ácidos graxo poliinsaturados e 
antioxidantes como ômega 3, zinco, vitamina 
A, D e C, presentes nos alimentos que compõe 
esse padrão como as frutas amarelo alaranjadas 
e vegetais verdes escuros, além da baixa 
presença de alimentos ultraprocessados. É 
importante ressaltar que esse padrão alimentar 
é de interesse fundamental em muitas doenças 
crônicas e foi visto neste presente estudo 
melhora da dor e qualidade de vida em 
pacientes com artrite reumatoide relacionados 
no estudo (SALA-CLIMENT et al., 2023).

Outros padrões tidos como anti-
inflamatórios e com associação com a 
diminuição de citocinas inflamatórias, bem 
como instrumentos de pesquisa, tem sido 
cada dia mais estudados no intuito da criação 
de um padrão ouro para acompanhamento 
do tratamento do paciente com dor crônica. 
As pesquisas vêm avançando nesse intuito, 
tornando cada dia mais importante o 
acompanhamento nutricional e olhar mais 
integrativo com a visão em alimentos que 
tragam fatores anti-inflamatórios para a dieta 
(BUSTAMENTE et al., 2020).

Dieta Low Fodmap

 A dieta Low Fodmaps é nomeadamente 

a dieta com baixo teor de oligo, di, 
monossacarídeos e polióis fermentáveis, esses 
alimentos são fermentáveis e não digeríveis da 
dieta causando desconforto abdominal e em 
alguns casos aumentando a dor abdominal. 
Muitas patologias tem a dor abdominal 
como processo de dor crônica, a síndrome do 
intestino irritável por exemplo, a endometriose 
e a própria fibromialgia associada a síndrome 
do intestino irritável (VAN HAAPS et al., 2023). 

Em um estudo realizado com mulheres com 
endometriose, que foram submetidas a dieta 
com baixo teor de Fodmaps, a intervenção foi 
realizada por 6 meses, na qual essas mulheres 
relataram melhora da dor e qualidade de 
vida, como diminuição da fadiga e melhora 
da disposição, comparada a mulheres que 
receberam uma dieta controle de reeducação 
alimentar. Apesar de atualmente não existir 
um protocolo específico para endometriose, a 
dieta Low Fodmaps se mostrou benéfica com a 
melhora a médio longo prazo na qualidade de 
vida das mulheres acompanhadas (VAN HAAPS 
et al., 2023).

É importante ressaltar que a dieta com 
baixo teor de Fodmaps precisa ser bem pensada 
e planejada, visto que a mesma ao excluir 
alimentos do dia a dia, pode tornar restritiva 
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e deficiente em nutrientes, podendo causar 
malefícios a saúde, quando não bem orientada. 
A adesão a dieta necessita de planejamento 
eficiente, além de um acompanhamento 
profissional experiente nesse tipo de protocolo. 

Relação Entre Consumo de Alimentos 
Ultraprocessados e Dor Crônica

É inegável que o consumo de alimentos com 
alto teor de antioxidante é fundamental para a 
manutenção da saúde e bom funcionamento 
do organismo, uma alimentação equilibrada 
sempre será a melhor escolha no que cerne 
a tentativa de prevenção de doenças crônicas 
não transmissíveis e controle de doenças 
já instaladas. Atualmente estudos sobre o 
consumo de alimentos ultraprocessados 
(aqueles na qual passam por um processamento 
e adição de aditivos alimentícios, que modificam 
totalmente a composição dos alimentos), vem 
mostrando o quão nocivo é o seu consumo 
dentro de um hábito diário (SOUZA; FERREIRA; 
DONATTI, 2023).

Oxidantes exógenos de padrões alimentares 
ultraprocessados ricos em gorduras saturadas, 
carboidrato simples e gorduras trans, podem 
contribuir para a sinalização imunológica pró-
inflamatória periférica e central, levando à 
sensibilização periférica e central, aumentando 
o processo de dor. Em contrapartida disso, 
sugere-se que dietas ricas em compostos 
bioativos como vitamina C, vitamina D, selênio, 
magnésio e outros, possam contribuir para o 
manejo da dor em pacientes em pacientes 
com condições dolorosas crônicas, algumas 
dessas doenças estudadas como fibromialgia, 
artrite reumatóide, osteartrite e disfunção 
temporomandibular (MESQUITA et al., 2024).

O alto consumo de alimentos 
ultraprocessados impacta a qualidade da 
dieta e apresenta desfechos adversos à saúde, 
desde o aparecimento de doenças crônicas 
como síndrome metabólica, diabetes mellitos, 
doenças essas que por sua vez podem aumentar 
o processo inflamatório e de dor crônica, até 
em casos de doenças que não tem a inflamação 

como base do contexto da dor (MESQUITA et 
al., 2024).

Conclusão

Estudos na vertente nutrição e dor são 
necessários a cada dia que mais pessoas são 
diagnosticadas com algum tipo de dor crônica. 
Ainda são escassos os estudos relacionando 
padrões alimentares específicos a dor crônica, 
no entanto vem crescendo as evidências a luz da 
ciência, mostrando e trazendo a nutrição para 
o cenário principal, provando que a nutrição 
pode ir muito mais além do que contar calorias, 
que os profissionais nutricionistas podem sim 
ser adjuvantes no tratamento da dor crônica 
de forma eficaz e segura, criando um ambiente 
realmente multiprofissional, multidisciplinar 
e biopsicossocial, trazendo o indivíduo com 
dor crônica para o papel principal desse 
“espetáculo”, tornando-o não só um espectador 
do seu tratamento, mas o ator principal da sua 
remissão e até mesmo cura quando possível. 
Mostra-se relevante não só a exclusão de 
alimentos da dieta, mas a apresentação das 
mais diversas possibilidades que a nutrição 
pode trazer para melhora da dor e qualidade 
de vida desses indivíduos. 
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A dor é uma das queixas mais frequentes nos serviços de 
saúde e afeta milhões de pessoas em todo o mundo. Muitas 
vezes, ela compromete a qualidade de vida, o desempenho 
no trabalho e o bem-estar emocional. Embora os analgésicos 
convencionais sejam amplamente utilizados, seus efeitos 
colaterais e o uso indiscriminado têm levado à crescente 
busca por alternativas naturais. Nesse cenário, as plantas 
medicinais (PM) e Fitoterapia vêm ganhando espaço como 
recurso terapêutico complementar. Utilizadas há milênios por 
diversas culturas, muitas dessas plantas demonstram eficácia 
no alívio da dor, sendo reconhecidas e incorporadas às 
políticas públicas de saúde em países como o Brasil. A Política 
Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF), 
Decreto n. 5.813, 22/06/06, o Programa Nacional de Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos e a Portaria interministerial n. 2.960 
de 9/12/08 ajudaram no aumento do uso desta alternativa 
para o tratamento da dor. A Política Nacional de Práticas 
Integrativas e Complementares (PNPIC) no SUS, Decreto n. 
971, de 03/05/06 veio reforçar o uso das PM e Fitoterápicos 
no SUS.  Faz-se necessário salientar, não obstante o avanço 
tecnológico farmacêutico em que cotidianamente são criados 
novos fármacos sintéticos, ainda é grande a porcentagem de 
matéria prima advinda da origem vegetal1.

As plantas medicinais possuem propriedades terapêuticas, 
que podem ser usadas para tratar ou aliviar sintomas de 
doenças. É um método de tratamento tradicional e popular 
com procedências tradicionais e culturais. Normalmente 
os princípios ativos das PM são derivados de infusões, 
decocções, macerações filtrações, triturações (transformação 
em pó) tinturas, cataplasmas, vinhos medicinais utilizando-
se as folhas, raízes, cascas, flores, sendo um recurso natural 
em si. Assim a fitoterapia usa extratos, tinturas, capsulas, 
drágeas, comprimidos, entre outros métodos, originados das 
PM e requerem conhecimento técnico e, em muitos casos, 
prescrição profissional sendo regulada pela ANVISA. Portanto 
a Fitoterapia é o uso científico e racional caracterizado pelo 
uso PM nas mais diferentes configurações farmacêuticas, 
feitas exclusivamente com seus derivados, com dosagem 
padronizada e registro sanitário1,2,3. As plantas medicinais 
atuam sobre o sistema neurofisiológico regulando a dor, 
mediante os seguintes mecanismos: 
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Modulação de Receptores 
Nociceptivos

Estes receptores são terminações 
nervosas sensoriais especializadas que 
detectam estímulos nocivos — como calor 
excessivo, pressão intensa ou substâncias 
químicas liberadas por inflamação ou lesão. 
Quando ativados, eles enviam sinais de dor 
ao cérebro. Esses receptores estão localizados 
principalmente na pele, articulações e órgãos 
internos e envolvem canais iônicos e proteínas 
sensíveis a estímulos como: 

•	 TRPV1 (receptor vaniloide tipo 1) – sensível 
a calor, acidez e capsaicina. As principais PM 
que tem esta ação são: Pimenta vermelha 
(dor neuropática, artrite), Gengibre, Louro 
e Erva de São João (dores musculares e 
ar ticulares),Cúrcuma/açafrão-da-terra  
(dor inflamatória crônica), chá verde (dor 
crônica), hortelã-pimenta (cefaleia, dores 
musculares), entre muitos outros.3

•	 Receptores opioides (μ, κ, Ⲇ) – sensíveis 
a endorfinas e substâncias similares à 
morfina. As principais PM com esta ação 

são: Papoula-do-oriente, morfina, codeína 
e tebaina (dor aguda), Salvia (analgésico 
e anti-inflamatório), Valeriana (analgésico 
leve e calmante).4

•	 Bloqueio de canais iônicos - É um dos 
mecanismos neurofisiológicos mais 
importantes no alívio da dor. Certas 
plantas medicinais contêm compostos 
que bloqueiam canais de sódio (Na+), 
cálcio (Ca2+) ou potássio (K+), impedindo a 
condução dos sinais dolorosos ao sistema 
nervoso central. As principais PM com 
esta ação são: Cravo-da-índia (dor de 
dentel), Casca de Mulungu (ansiedade, dor 
muscular), Alfavaca / Manjericão-de-folha-
larga (dor de dente, inflamações), Alecrim-
pimenta (dor tópica, garganta inflamada), 
Capim-limão / Erva-cidreira (cólica, dor de 
cabeça), Erva-baleeira (dores musculares e 
inflamação).5

Sistema Inflamatório

As PM liberam mediadores inibindo 
substâncias como: prostaglandinas - 
sensibilizam os nociceptores (receptores 
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da dor), bradicinina (ativa diretamente 
os nociceptores), histamina e serotonina 
(aumentam a permeabilidade vascular e 
contribuem para a dor) e citocinas TNF-α, IL-
1ß, IL-6 (ativam vias de sinalização intracelular 
e mantêm a inflamação)6. As principais plantas 
medicinais com estas ações são: Casca e raiz 
de Unha-de-gato (artrite, dor crônica), Erva-
baleeira (dor muscular, contusão), Açafrão-da-
terra (inflamação crônica), Barbatimão (feridas, 
inflamação vaginal), Copaíba (inflamações 
articulares), Alecrim-do-campo (gastrite, 
inflamações hepáticas) e Guaco (inflamação 
respiratória). 

Propriedades Antioxidantes

Quando há uma lesão ou inflamação, 
ocorre um aumento da produção de espécies 
reativas de oxigênio (ROS), como o radical 
superóxido (O2

-), peróxido de hidrogênio (H2O2) 
e o radical hidroxila (OH-). Esse excesso de 
radicais livres causa um fenômeno chamado 
estresse oxidativo que intensifica e prolonga 
a dor, tanto inflamatória quanto neuropática7. 
As substâncias antioxidantes neutralizam 
os radicais livres, interrompendo a cascata 
de estresse oxidativo. Esta ação resulta em 
uma menor excitabilidade neuronal e menor 
percepção da dor. As principais plantas 
medicinais com estas ações são: Açafrão-da-
terra (dor inflamatória e crônica), Alecrim-do-
campo (dor oxidativa e inflamatória), Guaco 
(dores respiratórias e inflamatórias), Alecrim 
(cólicas e dores musculares), Unha-de-gato 
(cólicas e dores musculares), Pitanga (dor 
muscular e reumática), Jambolão (neuropatia 
diabética, dor crônica).

Bloqueio de Canais Iônicos

Canais iônicos são proteínas de membrana 
que permitem a passagem de íons (como 
Na+, K+, Ca2+) para dentro ou fora das células, 
regulando o potencial elétrico da membrana 
celular, especialmente em neurônios7. 
Em condições de estímulo nocivo (calor, 
inflamação, trauma), ocorre ativação de canais 
iônicos nos nociceptores gerando dor. Alguns 

compostos naturais presentes em plantas 
medicinais bloqueiam diretamente ou modulam 
canais iônicos, gerando efeito analgésico. 
As principais plantas medicinais com esta 
ação são: Jambu (dor aguda, dor muscular), 
Guiné (dor crônica, inflamatória), Mulungu 
(dor associada à ansiedade), Copaíba (dor 
inflamatória, nociceptiva), Pimenta-malagueta 
(dor neuropática, articular). 

Modulação de Neurotransmissores 
Centrais

A modulação central da dor refere-
se à capacidade do cérebro e da medula 
espinhal de aumentar (facilitação) ou inibir 
(modulação descendente) os sinais de dor 
provenientes da periferia. Algumas plantas 
medicinais possuem compostos bioativos que 
atuam sobre os neurotransmissores centrais, 
promovendo efeitos analgésicos, ansiolíticos 
e neuromoduladores. As principais plantas 
medicinais com esta ação são: Mulungu 
sedativo, ansiolítico, analgésico leve), Maracujá 
(ansiolítico, modula dor central), Erva-santa-
maria (relaxante, melhora dor emocional), Erva-
cidreira brasileira (reduz excitação central e dor 
leve), Jatobá (modula dor crônica e inflamatória). 

As PM são parte das Práticas Integrativas 
e Complementares em Saúde (PICS), 
reconhecidas pelo SUS. Diversos municípios 
brasileiros já implantaram hortas medicinais, 
oficinas de preparo e protocolos de Fitoterapia 
em Unidades Básicas de Saúde.

Essas ações promovem o cuidado 
humanizado, valorizam o saber popular e 
fortalecem a atenção primária à saúde. Entre as 
principais vantagens do uso de PM nas PICS, 
destacam-se: acessibilidade e baixo custo, 
valorização dos saberes tradicionais, promoção 
da autonomia no cuidado, ampliação da oferta 
terapêutica no SUS.1

Embora as PM sejam naturais, seu uso deve 
ser feito com responsabilidade. O processo de 
construção e a Relação Nacional de Plantas 
Medicinais de Interesse ao Sistema Único de 
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Saúde (ReniSUS)8, tem a finalidade de orientar 
pesquisas e estudos que contribuam com a 
assistência farmacêutica, atuando na promoção 
de segurança e eficácia das plantas medicinais 
e fitoterápicos, usados na atenção básica em 
saúde. Algumas precauções importantes: 

•	 Contraindicações: determinadas plantas não 
devem ser usadas por gestantes, crianças 
ou pessoas com certas doenças;

•	 Interações medicamentosas: podem 
interferir na ação de remédios como 
anticoagulantes ou anti-hipertensivos;

•	 Dosagem e preparo corretos: o uso 
inadequado pode ser ineficaz ou tóxico. 
A orientação de profissionais da saúde é 
essencial para garantir um uso seguro.
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Desafios Clínicos e Possíveis Caminhos para 
uma Atenção a Populações Minorizadas

Dor Crônica e Saúde Mental em 
Países de Baixa e Média Renda: 

A determinação social da saúde nunca foi 
um tema tão urgente quanto agora. Em 2025, 
o Ano Global da IASP é dedicado à “Gestão da 
Dor, Educação e Pesquisa em Países de Baixa e 
Média Renda (PBMR)”, com atenção especial às 
populações originárias, grupos culturalmente 
diversos e refugiados que vivem em países de 
alta renda. Essa escolha reflete um movimento 
importante: deslocar o foco geográfico para 
o contexto social e estrutural em que a dor 
é vivida, promovendo uma abordagem mais 
inclusiva e sensível às disparidades globais no 
cuidado com a dor (Rice, 2025).

Ao propor este tema, a IASP reconhece 
as barreiras estruturais que comprometem a 
gestão da dor em muitas regiões do mundo. 
Entre os objetivos deste Ano Global estão (Rice, 
2025):

•	 Fomentar investimentos em pesquisas 
de alta qualidade que abordem lacunas 
específicas nos PBMR;

•	 Expandir o acesso a tratamentos de dor 
baseados em evidências;

Fabiana Burin
Psicóloga

São Paulo / SP

Jamir Sardá Jr. 
Psicólogo

Florianópolis / SC

Ricardo Brayner 
Odontólogo

São José dos Campos / SP

•	 Capacitar profissionais da saúde por meio 
de educação contínua;

•	 Estimular o autogerenciamento, com uma 
visão interdisciplinar e multidisciplinar do 
cuidado.

Esses objetivos visam contribuir para a 
redução do desequilíbrio histórico na produção 
científica, já que a maioria dos dados sobre 
epidemiologia e tratamento da dor provém de 
países de alta renda e muitas vezes não dialoga 
com a realidade de outras populações.

O tema do Ano Global também se 
articula com o ano de 2024, “Disparidades 
de Sexo e Gênero na Dor”, que já apontava a 
urgência de reconhecer que a experiência da 
dor é atravessada por determinantes sociais. 
Ao longo dos seus 50 anos de existência, a 
IASP contribuiu para consolidar o modelo 
biopsicossocial no cuidado da dor. No 
entanto, quando observamos esse contexto 
mais de perto, é evidente que os avanços nas 
dimensões sociais ainda são tímidos diante da 
complexidade que essa esfera representa.
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É nesse contexto que este artigo se propõe 
a refletir sobre os desafios e caminhos possíveis 
para a gestão da dor em contextos vulneráveis, 
à luz da literatura recente. O foco recai sobre 
os obstáculos enfrentados por países de baixa 
e média renda, onde os determinantes sociais 
da saúde não podem mais ser ignorados na 
construção de práticas clínicas e políticas 
públicas mais equitativas.

Apesar dos avanços científicos e da 
crescente consciência sobre a dor como uma 
condição multifatorial, os PBMR continuam 
enfrentando enormes barreiras para o manejo 
adequado da dor, sobretudo em relação ao 
acesso, à formação profissional e às políticas 
públicas. A literatura recente evidencia que, 
nesses contextos, a dor ainda é amplamente 
subestimada, subtratada e negligenciada em 
suas dimensões biopsicossociais.

Cardosa (2024) destaca que, embora o 
modelo multidisciplinar de cuidado da dor 
tenha se mostrado eficaz, sua implementação 
nos PBMR esbarra na ausência de políticas 
estruturadas, na escassez de profissionais 
capacitados e na baixa priorização do tema 
nos sistemas de saúde. Essa lacuna é agravada 
pela limitada disseminação do conhecimento 
técnico sobre dor entre os profissionais da 
saúde e pela baixa percepção da população 
sobre o que é dor crônica e como ela pode ser 
manejada.

Essas dificuldades são ainda mais visíveis 
quando se trata da dor orofacial, como 
apontado por Maulina (2017). O tratamento 
dessa condição específica é quase inexistente 
em muitos países em desenvolvimento, tanto 
pela falta de recursos quanto pela ausência 
de formação adequada nas faculdades de 
odontologia. Frequentemente confundida 
com outras patologias, a dor orofacial é 
subdiagnosticada, e os pacientes acabam sem o 
cuidado necessário, perpetuando o sofrimento 
e a incapacidade funcional.

Além disso, Workneh et al. (2024) apontam 
o impacto das crenças culturais sobre a dor, 

muitas vezes vista como uma experiência 
inevitável ou espiritual, o que desencoraja a 
busca por tratamento. O estigma em torno do 
uso de analgésicos, o medo de dependência 
e a preferência por práticas tradicionais de 
cura também dificultam o acesso a cuidados 
eficazes. Em muitos casos, há uma pressão 
social para suportar a dor como sinal de força 
ou resiliência, o que impede a construção de 
uma cultura de cuidado baseada na ciência e 
no acolhimento.

Nesse cenário, programas de educação 
voltados para a capacitação de profissionais 
de saúde e campanhas de conscientização 
comunitária surgem como estratégias 
fundamentais para transformar essa realidade. 
Ações como as promovidas pela IASP que 
incluem campos de dor, bolsas educacionais e 
kits de ferramentas multidisciplinares, exemplos 
importantes de como é possível criar impacto 
mesmo em ambientes com poucos recursos.

Fica evidente que o enfrentamento da 
dor em PBMR não será resolvido apenas com 
evidências clínicas. Ele requer um compromisso 
ético, político e educacional que reconheça 
o sofrimento dessas populações. Avançar na 
compreensão das determinações sociais da 
dor, investir na formação de profissionais com 
sensibilidade cultural e ampliar o acesso aos 
tratamentos são passos essenciais para que o 
cuidado com a dor seja, de fato, um direito e 
não um privilégio.

A precariedade dos sistemas de informação 
em saúde também contribui para a invisibilidade 
da dor crônica. Em muitos PBMR a ausência de 
dados concretos sobre prevalência, impacto 
socioeconômico e respostas ao tratamento 
compromete a formulação de políticas públicas 
efetivas. Sem números confiáveis, a dor 
permanece fora das prioridades institucionais, 
perpetuando ciclos de negligência e sofrimento. 
Além disso, a fragmentação dos serviços de 
saúde e a falta de articulação entre os diferentes 
níveis de atenção dificultam a garantia de um 
cuidado contínuo e de qualidade.
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Um  aspecto  igualmente  relevante 
é a relação  direta entre  a chance de 
desenvolvimento de dor crônica em adultos 
e as experiências adversas na infância (EAIs), 
como abuso físico, sexual, emocional e 
negligência (Bussières, 2023). Dados destes 
autores sugerem que, anualmente, mais de 1 
bilhão de crianças, metade de todas as crianças 
do mundo são expostas a EAIs, com prevalência 
de 59% em países de baixa e média renda 
(PBMR).

Pessoas com EAIs tendem a apresentar 
maior carga de doenças crônicas e maior 
risco de desenvolver dor musculoesquelética, 
cefaleia crônica, enxaqueca e síndrome do 
intestino irritável. Também enfrentam mais 
barreiras ao engajamento no tratamento e 
maior utilização de serviços de saúde na idade 
adulta, além de menor sucesso terapêutico, 
devido aos efeitos fisiológicos e psicológicos 
do estresse tóxico. A negligência na infância 
aumenta a susceptibilidade ao aparecimento 
da dor e da incapacidade relacionada, além de 
intensificar sintomas emocionais.

O meio social e familiar disfuncional, a 
violência e as desigualdades socioeconômicas, 
mais prevalentes nos PBMR, devem ser 
considerados na compreensão e tratamento da 
dor crônica (WHO, 2021). O número crescente 
de casos de violência, não apenas contra 
mulheres e minorias, mas especialmente contra 
crianças e adolescentes, agrava ainda mais a 
vulnerabilidade desses grupos.

O estresse crônico causado pelos constantes 
desafios sociais, econômicos, educacionais 
e culturais nesses países também aumenta o 
risco de doenças mentais, como depressão e 
ansiedade, fortemente associadas à dor. O 
acesso limitado a tratamento especializado em 
saúde mental agrava este cenário, dificultando 
o manejo e reduz o sucesso terapêutico dos 
pacientes com dor, aumentando a cronicidade 
do sofrimento (WHO, 2021).

A prevalência de transtornos mentais 
(TM) em PBMR é maior do que em muitos 

países desenvolvidos, com exceção dos 
Estados Unidos. Em populações vulneráveis, 
essa prevalência é ainda mais elevada, dado 
o peso dos determinantes sociais de saúde 
desfavoráveis (WHO, 2021). Embora o Sistema 
Único de Saúde (SUS) atenda 70% da população 
brasileira e exista uma rede de atenção 
psicossocial, a interface desta com o tratamento 
das doenças com sintoma de dor crônica 
ainda é quase inexistente, especialmente para 
populações vulnerabilizadas.

Assim como a dor, a saúde mental apresenta 
várias dimensões sociais, seja em sua etiologia, 
manifestação ou tratamento (Sullivan e 
Williams, 2025). Tratar dores crônicas em PBMR 
vulnerabilizadas considerando a abordagem da 
saúde mental é um desafio mundial. Mas talvez 
justamente os países em desenvolvimento 
possam contribuir para repensar estratégias e 
desenvolver modelos adaptados à realidade 
aos grupos oprimidos. Que o tema do Ano 
Global de 2025 possa, ao menos, provocar 
reflexões sobre o acesso dessas populações ao 
tratamento da dor — e que, nesse contexto, 
a saúde mental também ocupe o espaço que 
merece.
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A Supremacia do Ultrassom sobre 
as Técnicas Cegas 

O Essencial Deve ser 
Visível aos Olhos: 

Nos últimos anos, a prática na medicina 
intervencionista tem passado por uma revolução 
silenciosa e poderosa — o uso crescente do 
ultrassom (US) para guiar procedimentos 
invasivos, em detrimento das tradicionais 
técnicas “às cegas”. Essa mudança não é um 
mero capricho tecnológico, mas sim um avanço 
respaldado por evidências científicas robustas, 
destacando-se em áreas como controle da dor 
e intervenção, onde a precisão e a segurança 
podem determinar o sucesso ou o fracasso 
de um tratamento e impactar diretamente a 
qualidade de vida do paciente.(1,3,7)

Precisão e Segurança: O Paradoxo 
das Técnicas Cegas

As técnicas cegas, baseadas em marcos 
anatômicos superficiais e na palpação, têm 
sido prática comum por décadas. Contudo, 
estudos atuais sugerem que seu uso está se 
tornando cada vez menos justificável diante 
das alternativas disponíveis. Vários artigos 
analisados revelam que procedimentos guiados 
por US oferecem precisão incomparável, 
permitindo que os médicos visualizem em 
tempo real as estruturas anatômicas-alvo 
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(como nervos específicos, vasos sanguíneos, 
articulações, bursas ou planos fasciais) e, 
crucialmente, rastreiem a ponta da agulha 
durante todo o procedimento. Isso reduz 
significativamente o risco de complicações, 
como lesões de nervos (neuropraxia, 
axonotmese), punção vascular inadvertida 
com formação de hematoma ou injeções 
mal posicionadas fora do local desejado, que 
podem levar à falha do tratamento ou efeitos 
adversos graves.(2,4,8,9,10)

Ética e segurança médica caminham lado 
a lado, e a habilidade de evitar complicações 
inadvertidas torna o US uma escolha ética e, 
em muitos casos, o novo padrão de cuidado. 
O ultrassom não apenas melhora a precisão da 
colocação da agulha, mas também aumenta 
a segurança do paciente ao minimizar riscos, 
como a toxicidade sistêmica por anestésicos 
locais, frequentemente observada quando 
grandes volumes são injetados no meio 
intravascular em técnicas cegas. A visualização 
direta permite a confirmação da localização 
extravascular da agulha antes da injeção do 
fármaco.(2,5)

Eficácia e Satisfação do Paciente: 
Além da Técnica

Ao explorar a eficácia das injeções em 
diferentes contextos clínicos — desde o 
tratamento da dor no ombro (como injeções 
subacromiais ou na articulação glenoumeral) 
até artrocenteses e injeções em joelho, quadril, 
tornozelo ou pequenas articulações periféricas 
—, artigos demonstram consistentemente que 
o US não só melhora os resultados técnicos 
(colocação precisa do fármaco), mas também 
os resultados clínicos.(2,5,10) As injeções guiadas 
resultam em reduções mais significativas 
da dor, melhorias funcionais mais rápidas e 
duradouras, e uma menor necessidade de 
procedimentos repetidos, o que se traduz em 
maior satisfação do paciente. Um procedimento 
eficaz que, além de aliviar a dor, proporciona 
uma melhor qualidade de vida e funcionalidade, 
é inestimável.(3,6,7)

Pacientes frequentemente relatam 
experiências mais confortáveis e menos 
ansiedade durante procedimentos guiados por 
US, sabendo que o médico está visualizando 
as estruturas internas. As melhorias clínicas 
consistentes após serem submetidos a 
procedimentos guiados criam um paradigma 
onde a precisão do US transforma-se em 
satisfação e confiança no tratamento, 
fortalecendo a relação médico-paciente.(2,10)

Custo-Benefício e Evolução das 
Práticas Clínicas

Ainda que o custo inicial do equipamento 
de US possa ser um investimento significativo 
e requira treinamento especializado para 
aquisição de proficiência (uma curva de 
aprendizado que envolve conhecimento de 
anatomia ultrassonográfica e habilidades 
psicomotoras para guiar a agulha), a relação 
custo-benefício a longo prazo é amplamente 
apoiada pela literatura. Os benefícios incluem a 
diminuição de complicações (reduzindo custos 
associados ao manejo de eventos adversos), 
menor necessidade de reintervenções devido à 
maior taxa de sucesso inicial, e maior efetividade 
geral que pode levar a uma reabilitação mais 
rápida e retorno às atividades. Os estudos 
apontam para um futuro onde o uso benéfico 
do US como padrão não só melhora os 
cuidados, mas também otimiza os recursos de 
saúde ao longo do tempo.(2,3,5,6)

A medicina baseada em evidências não 
é apenas uma ferramenta científica, mas um 
imperativo ético. A adoção de técnicas guiadas 
por US reflete um compromisso contínuo com 
avanços que promovem um cuidado mais 
seguro, eficaz e eficiente, alinhados às melhores 
práticas globais de saúde e às expectativas 
crescentes dos pacientes por procedimentos 
minimamente invasivos e de alta precisão.(4)

Conclusão: Um Futuro Claro 
para Procedimentos Guiados por 

Ultrassom

À luz das evidências apresentadas, fica 
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cada vez mais claro que as técnicas invasivas 
“às cegas”, especialmente em procedimentos 
de bloqueio nervoso ou injeções em estruturas 
complexas, devem ser repensadas e, sempre 
que possível, substituídas por abordagens 
guiadas por imagem. O US emerge não apenas 
como uma ferramenta útil, mas como um 
instrumento indispensável, definindo um novo 
padrão de cuidado que maximiza a segurança, 
a eficácia e a satisfação do paciente. É hora 
de abandonar métodos ultrapassados que 
dependem excessivamente de marcos externos 
e abraçar tecnologias que nos permitem ver 
o invisível, garantindo assim um futuro mais 
seguro, preciso e promissor para a medicina 
intervencionista.(4,5,6,7)

Esse avanço marca não apenas uma 
tendência inevitável impulsionada pela 
tecnologia e evidência, mas uma obrigação para 
todos os profissionais que buscam excelência 
no tratamento da dor e em intervenções 
invasivas. Vamos visualizar o futuro da medicina 
intervencionista através da lente do US — uma 
revolução invisível que quebrou paradigmas, 
elevou o padrão do cuidado médico e 
reforçou a segurança do paciente no centro do 
procedimento.(8,9,10)

REFERÊNCIAS
1.Kumar PH, Bains TS, Shejale N, Kaur V. Image-Guided Versus Blind 
Corticosteroid Injections in Adults With Shoulder Pain: A Systematic 
Review and Meta-Analysis. Cureus. 2021 Aug 9;13(8):e17032. doi: 10.7759/
cureus.17032. PMID: 34522512; PMCID: PMC8425507.

2.Deng X, Li Y, Li D. Ultrasound-guided versus blind arthrocentesis in knee 
osteoarthritis: A systematic review and meta-analysis. Medicine (Baltimore). 
2025 Jan 31;104(5):e41389. doi: 10.1097/MD.0000000000041389. PMID: 
39889185; PMCID: PMC11789915.

3.ElMeligie MM, Allam NM, Yehia RM, Ashour AA. Systematic review 
and meta-analysis on the effectiveness of ultrasound-guided versus landmark 
corticosteroid injection in the treatment of shoulder pain: an update. J 
Ultrasound. 2023 Sep;26(3):593-604. doi: 10.1007/s40477-022-00684-1. 
Epub 2022 May 6. PMID: 35524038; PMCID: PMC10468470.

4.Cankurtaran D, Karaahmet OZ, Yildiz SY, Eksioglu E, Dulgeroglu D, Unlu 
E. Comparing the effectiveness of ultrasound guided versus blind genicular 
nerve block on pain, muscle strength with isokinetic device, physical function 
and quality of life in chronic knee osteoarthritis: a prospective randomized 
controlled study. Korean J Pain. 2020 Jul 1;33(3):258-266. doi: 10.3344/
kjp.2020.33.3.258. PMID: 32606270; PMCID: PMC7336352.

5.Raeissadat SA, Rayegani SM, Langroudi TF, Khoiniha M. Comparing the 
accuracy and efficacy of ultrasound-guided versus blind injections of steroid 
in the glenohumeral joint in patients with shoulder adhesive capsulitis. Clin 
Rheumatol. 2017 Apr;36(4):933-940. doi: 10.1007/s10067-016-3393-8. Epub 
2016 Aug 26. PMID: 27566475.

6.Honar N, Jooya P, Haghighat M, Imanieh MH, Dehghani SM, 
Zahmatkeshan M, Javaherizadeh H. Complications of blind versus 
ultrasound-guided percutaneous liver biopsy in children. Arab J 
Gastroenterol. 2015 Sep-Dec;16(3-4):90-3. doi: 10.1016/j.ajg.2015.09.009. 
Epub 2015 Oct 30. PMID: 26526508.

7.Neal JM. Ultrasound-Guided Regional Anesthesia and Patient Safety: 
Update of an Evidence-Based Analysis. Reg Anesth Pain Med. 2016 
Mar-Apr;41(2):195-204. doi: 10.1097/AAP.0000000000000295. PMID: 
26695877.

8.Wu T, Song HX, Dong Y, Li JH. Ultrasound-guided versus blind 
subacromial-subdeltoid bursa injection in adults with shoulder pain: 
A systematic review and meta-analysis. Semin Arthritis Rheum. 2015 
Dec;45(3):374-8. doi: 10.1016/j.semarthrit.2015.05.011. Epub 2015 May 21. 
PMID: 26590864.

9.Cha YH, O J, Park JK, Yang HM, Kim SH. Ultrasound-guided versus blind 
temporomandibular joint injections: a pilot cadaveric evaluation. Int J Oral 
Maxillofac Surg. 2019 Apr;48(4):540-545. doi: 10.1016/j.ijom.2018.09.002. 
Epub 2018 Oct 2. PMID: 30287106.

10.Santiago FR, Muñoz PT, Ramos-Bossini AJL, Martínez AM, Olleta 
NP. Long-term comparison between blind and ultrasound-guided corticoid 
injections in Morton neuroma. Eur Radiol. 2022 Dec;32(12):8414-8422. doi: 
10.1007/s00330-022-08932-y. Epub 2022 Jun 21. PMID: 35726101.



www.sbed.org.br

49 COMITÊ DE TÉCNICAS MINIMAMENTE INVASIVAS

A articulação temporomandibular (ATM) 
desempenha um papel fundamental na função 
mastigatória, fonética e postural. A disfunção 
da ATM (DTM) pode resultar em dor, limitação 
dos movimentos mandibulares, ruído(s) 
articular(es), desvio ou deflexão mandibular. 
Nos casos em que o tratamento conservador 
falha, a intervenção cirúrgica é considerada 
uma alternativa viável1.

Tipos De Procedimentos Cirúrgicos 

Existem várias abordagens cirúrgicas para 
o tratamento das DTM, incluindo as pouco 
invasivas como a artrocentese isolada ou 
combinada com viscossuplementação1, a de 
média invasiva - artroscopia2, e as invasivas  
como a artrotomia3. A escolha do procedimento 
depende da etiologia, da gravidade da 
disfunção e da resposta do paciente ffrente aos 
tratamentos já realizados2. 

Artrocentese 

É um procedimento minimamente invasivo 
realizado ambulatorialmente, sob anestesia 
local. Indica-se em pacientes com deslocamento 
do disco sem redução, nas osteoartrites, 
deslocamento do disco com redução, 
sintomático, e nos casos de aderências intra-

articulares ou adesividades em estágio inicial. O 
procedimento envolve diferentes técnicas que 
empregam agulha(s), cânula ou a combinação 
de ambosinstrumentos. Procede-se uma 
lavagem e/ou lise da ATM com solução salina 
para remover detritos inflamatórios, diminuir 
ou eliminar a dor e melhorar a mobilidade 
articular1,4.

Artroscopia 

É uma técnica que é realizada em nível 
hospitalar, sob anestesia geral, permite a 
visualização direta da cavidade articular, 
possibilitando lise de aderências, tratamento 
de sinovite, remoção de corpos livres, fixação 
do disco à cabeça da mandíbula (discopexia), 
bem como eminectomia. É considerada uma 
técnica que necessita de uma curva alta de 
aprendizagem, porém, possibilita rápida 
recuperação pós-operatória2,5.

Artrotomia  

Indica-se em casos de degeneração 
severa da ATM, com perda da morfologia 
discal (perfuração, ou fratura), anquilose e 
na presença de neoplasias. O procedimento 
também, é realizado sob anestesia geral, 
podendo envolver a remodelação da superfície 
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articular, a remoção de tecidos patológicos a 
até a artroplastia combinada ou não com a 
inserção de prótese articular3,5. 

Considerações Finais 

O sucesso da intervenção cirúrgica na 
ATM depende de uma adequada anamnese, 
bem como de um exame clínico e de imagem, 
além da própria experiência do profissional 
aliada a melhor evidência científica. Essa 
deve ser individualizada, considerando as 
características clínicas, a etiologia da disfunção 
e o prognóstico desejado. O manejo pós-
operatório, incluí o controle da dor, com o 
emprego de medicamentos analgésicos e anti-
inflamatórios, fisioterapia e monitoramento de 
possíveis complicações, como infecções, lesões 
nervosas, entre outras.  
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animais tem resistência ao toque no momento 
do exame, outros podem apresentar feridas por 
automutilação ou fístulas, por exemplo, sendo 
indicativos de que há algum fator doloroso. 
Exames de imagem como radiografias e 
tomografias computadorizadas são utilizados 
como complementos ao exame físico, em que o 
paciente sob anestesia geral é melhor avaliado 
com relação a estruturas mais profundas, 
como raízes dentárias, ossos e articulações da 
cabeça. O uso de vídeos, realizados tanto em 
casa como no ambiente hospitalar, auxiliam 
na compreensão dos comportamentos 
apresentados quando há dor em pequenos 
animais, especialmente na espécie felina, que 
costumam demorar a apresentar sinais de dor.1 
Com base nas imagens e associando os achados 
às escalas faciais validadas, pode se concluir 
se há e qual o grau de dor apresentada. Além 
disso, escalas descritivas completas como a 

escala composta de Glasgow devem ser 
utilizadas pelo médico veterinário para 

avaliar continuamente o paciente ao 
longo do tratamento.

A espécie felina apresenta 
algumas situações orofaciais 

dolorosas com maior frequencia, uma 

Dores orofaciais, por definição, são 
aquelas associadas a tecidos moles e 
mineralizados (pele, vasos sanguíneos, ossos, 
dentes, glândulas e músculos) da cavidade 
oral e da face. As condições clínicas mais 
frequentemente associadas a dor orofacial são 
as dores dentárias e de tecidos periodontais, 
disfunção temporomandibular (de origem 
muscular ou articular), neuralgias, tumores e 
traumas. Elas são comumente observadas na 
Medicina Veterinária, em que alterações como 
estomatites, doença periodontal grave, fraturas 
e câncer são rotineiras na clínica de pequenos 
animais. Durante a anamnese, queixas como 
halitose, sialorreia (com ou sem presença de 
sangue), dificuldade na apreensão de alimentos 
e anorexia são frequentemente relatadas pelos 
tutores. Outros sinais como edema regional e 
prurido podem estar presentes, além de perda 
de peso progressiva. Ainda assim, as dores 
orais são difíceis de ser diferenciadas.1 

Um exame físico detalhado, em 
que a cavidade oral seja diretamente 
observada, é de grande importância 
no diagnóstico desse tipo de dor. 
Deve-se avaliar lábios, gengiva, 
dentes, língua e orofaringe. Alguns 

Manejo da Dor Orofacial
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delas é o Complexo Gengivite-Estomatite. 
Estudos indicam relação imunomedidada e  é 
muito comum em pacientes com Calicivirus, 
devendo ser um fator a mais a ser observado 
e investigado pelo médico veterinário. Os 
pacientes apresentam sinais como estomatites 
graves, com exuberante tecido inflamatório 
e em que muitas vezes o tratamento envolve 
múltiplas extrações e, dessa forma, um 
grau de dor intensa, recomendando-se a 
internação dos pacientes no pós operatório 
para adequado manejo. Os felinos podem 
ainda apresentar a Síndrome da Dor Orofacial 
Felina (FOPS, na sigla em inglês), sendo essa 
associada a graus de dor moderada a intensa 
e que não está necessariamente relacionada 
ao grau de doença periodontal. Essa síndrome 
pode acometer pacientes jovens, quando da 
erupção dentária, até idosos, em que sinais 
como lamber de lábios, lesões por mordedura 
na língua, toque constante na face estão 
presentes. Seu tratamento envolve o uso de 
fármacos como os anticonvulsivantes, por 
exemplo, pois alem de seu efeito adjuvante na 
dor, causam redução de estresse e ansiedade, 
fatores que podem desencadear as crises da 
FOPS.2

As dores orofaciais devem ser tratadas 
de forma multimodal, em que fármacos 
de diferentes classes são empregados em 
associação para melhores efeitos. O uso da 
dipirona tem sido associado a menores escores 
de dor principalmente em uso concomitante 
a outros analgésicos, indicando importante 
sinergismo, podendo ser empregada como 
resgate analgésico em pacientes mais 
refratários com bons resultados (redução dos 
escores de dor). Além disso, Mesquita et al 
(2025)3 comentam em uma revisão a respeito 
de seu efeito benéfico sobre a parestesia, que 
é comumente observada em humanos com 
lesões em nervos alveolares, muitas vezes 
decorrentes de procedimentos odontológicos. 
A parestesia é uma condição que afeta a 
sensibilidade da região, gerando desconforto 
ao paciente, devendo ser mitigada sempre que 
possível. Assim, o uso da dipirona no período 
pré operatório modula a resposta inflamatória, 

o que pode contribuir para a redução da 
ocorrência de parestesia pós operatória. 
Ainda, o emprego de corticosteróides como 
a prednisona parece ter melhores efeitos 
sobre esta que aqueles mais potentes, como 
a betametasona e a dexametasona, além de 
serem mais utilizados em casos de gengivites 
em felinos. O uso de opioides nos primeiros 
dias de pós operatório em geral é bastante 
eficaze no controle de dor, recomendando-
se a internação dos pacientes para sua 
administração de forma adequada. Fármacos 
anticonvulsivantes tem sido empregados 
com sucesso em casos de FOPS, por sua ação 
na alodinia. O uso de fenobarbital ou de 
topiramato tem demonstrado efeitos benéficos 
em dores neuropáticas, além da pregabalina e 
gabapentina. A amantadina e a amitriptilina 
também podem ser adicionadas ao protocolo 
analgésico. Fármacos como anticorpos 
monoclonais e topiramato vem sendo 
estudados por sua eficácia em tratamento de 
dores crônicas.4

No transoperatório de procedimentos 
odontológicos é muito frequente a execução 
de bloqueios locorregionais, com anestésicos 
locais de longa duração e/ou associados a 
fármacos que prolonguem sua duração, como 
os corticosteroides. Bloqueios como o de nervos 
mandibular e maxilar, além do infraorbitário são 
rotineiros no controle de dor perianestésica. 
Estes parecem ser eficazes também nas dores 
orofaciais de origem não odontológica, como 
disfunções da articulação temporomandibular 
(displasia e osteoartrite, por exemplo), 
causando dor na mastigação e movimentos de 
abrir a boca. Em estudo realizado em cães5, a 
infiltração dessa articulação com uma solução 
de ropivacaína e betametasona, realizada sob 
anestesia geral, reduziu os escores de dor por 
uma média de 461 dias, sem complicações 
dignas de nota durante a realização da técnica. 
O uso da ropivacaína é mais recomendado por 
esta ser menos condrotóxica que a lidocaína 
e a bupivacaína. A adição do anestésico local 
ajuda no controle da dor causada pela própria 
infiltração, já que a mesma causa distensão da 
cápsula articular.5
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Uma forma eficaz de avaliar a qualidade da 
analgesia é registrar o consumo de alimentos, 
diferenciando entre alimentação seca e úmida. 
Quanto mais o paciente está confortável e sem 
dor, maior consumo de ração seca é observado. 
Com isso, há manutenção ou ganho de peso, 
parâmetro que deve ser constantemente 
avaliado em pacientes com dores orofaciais. 
Além disso, reduzir o estresse nos pacientes, 
manter uma rotina de higiene bucal, avaliar a 
cavidade oral em cada consulta são medidas 
que auxiliam na redução de reincidência das 
diversas causas de dor.

	 As dores orofaciais são constituídas por 
um conjunto amplo de afecções, sendo muitas 
vezes de difícil diagnóstico e, por consequência, 
tornam-se crônicas e de tratamento mais 
complexo. Com isso, o conhecimento das 
possíveis causas, dos sinais mais comuns e 
dos possíveis protocolos analgésicos a serem 
realizados são de grande importância na rotina 
do médico veterinário. 
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Evidências e Aplicações Clínicas

Suplementos no Tratamento 
da Dor Crônica: 

A dor crônica é uma condição multifatorial 
que afeta aproximadamente um terço da 
população mundial, comprometendo a 
qualidade de vida, o desempenho funcional 
e a saúde mental dos pacientes. Em muitos 
casos, o manejo farmacológico convencional 
não proporciona alívio satisfatório, seja pela 
baixa eficácia ou pelos efeitos adversos a longo 
prazo. Nesse contexto, cresce o interesse por 
estratégias complementares, como a utilização 
de nutracêuticos — substâncias bioativas 
com propriedades terapêuticas. Diversos 
compostos naturais têm sido investigados pelo 
seu potencial anti-inflamatório, antioxidante, 
neuromodulador e analgésico, com destaque 
para magnésio, ácido alfa-lipóico, coenzima 
Q10, palmitoiletanolamida (PEA) e curcumina. 
Este artigo revisa os mecanismos e as evidências 
clínicas mais relevantes desses suplementos 
na fibromialgia, dor neuropática, enxaqueca e 
osteoartrite.

Mecanismos de Ação

•	 Magnésio: Cofator em mais de 300 reações 
enzimáticas, atua como antagonista 
fisiológico do receptor NMDA, modulando 
a excitabilidade neuronal e reduzindo a 
sensibilização central. Também regula 
canais de cálcio, influencia a liberação de 

neurotransmissores como glutamato e 
substância P, e inibe citocinas inflamatórias 
como IL-6 e TNF-α (Macian et al., 2022). Essas 
ações fazem do magnésio um suplemento 
promissor tanto para a dor quanto para 
distúrbios do sono frequentemente 
associados.

•	 Ácido Alfa-Lipóico (ALA): É um antioxidante 
potente, solúvel em água e lipídios, que 
regenera outros antioxidantes endógenos, 
como a vitamina C, E e a glutationa. Atua 
como cofator mitocondrial em processos 
de geração de ATP e modula o estresse 
oxidativo, um dos principais mecanismos 
implicados na dor neuropática. Além 
disso, reduz a expressão de mediadores 
inflamatórios como TNF-α e IL-1ß e a 
ativação da microglia (Mijnhout et al., 2012).

•	 Coenzima Q10 (CoQ10): Essencial para o 
transporte de elétrons na cadeia respiratória 
mitocondrial, tem efeito antioxidante 
e protege as células contra o estresse 
oxidativo. Sua deficiência está associada a 
maior prevalência de fadiga, dor e sintomas 
depressivos em pacientes com fibromialgia. 
Também pode modular a inflamação 
neurogênica relacionada à enxaqueca 
(Sazali et al., 2021).
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•	 Palmitoiletanolamida (PEA): Substância 
endógena da classe das amidas de ácidos 
graxos, atua via ativação do receptor 
PPAR-α e inibição da ativação de mastócitos 
e microglia. Promove analgesia e redução 
da inflamação sem os efeitos colaterais 
típicos dos analgésicos convencionais. 
Estudos clínicos e revisões recentes indicam 
sua eficácia em várias condições de dor, 
especialmente neuropáticas (Lang-Illievich 
et al., 2023).

•	 Curcumina: Componente bioativo da cúrcuma 
(Curcuma longa), possui propriedades anti-
inflamatórias bem estabelecidas. Inibe a 
produção de prostaglandinas via COX-2, 
além de reduzir níveis de IL-1, IL-6 e TNF-α. 
Também apresenta efeito antioxidante e 
de modulação epigenética, sendo eficaz 
principalmente em síndromes dolorosas 
de origem inflamatória como a osteoartrite 
(Zeng et al., 2021).

Evidências Clínicas por Tipo de Dor

Fibromialgia

A fibromialgia é uma síndrome de dor 
crônica generalizada, com predomínio em 
mulheres, frequentemente associada a fadiga, 
distúrbios do sono e alterações cognitivas. 
Macian et al. (2022) realizaram um RCT 
com 75 pacientes, demonstrando que o 
uso diário de 100 mg de magnésio reduziu 
significativamente a dor e o estresse em 
pacientes com fibromialgia. Em paralelo, Sazali 
et al. (2021) destacam o papel da CoQ10, cujo 
uso esteve associado à melhora da fadiga, 
redução da dor e melhora do escore funcional.

Enxaqueca

A enxaqueca envolve mecanismos 
de disfunção mitocondrial e inflamação 
neurogênica. A CoQ10 mostrou eficácia 
preventiva, reduzindo a frequência, a duração 
e a intensidade das crises. A meta-análise 
conduzida por Sazali et al. (2021), que 
incluiu dados de múltiplos RCTs, confirmou o 

benefício do suplemento em comparação ao 
placebo. O magnésio, por sua vez, também 
tem suporte em estudos clínicos, sendo eficaz 
especialmente em indivíduos com deficiência 
subclínica. Sua atuação como antagonista do 
receptor NMDA pode reduzir a excitabilidade 
neuronal responsável pelas crises (Macian et 
al., 2022).

Dor Neuropática

O ácido alfa-lipóico é um dos suplementos 
mais estudados na dor neuropática, em 
especial na neuropatia diabética. A meta-
análise conduzida por Mijnhout et al. (2012), 
incluindo mais de 1200 pacientes, confirmou 
que o uso de 600 mg/dia de ALA reduziu 
significativamente os sintomas sensoriais 
e a dor. A palmitoiletanolamida também 
demonstrou bons resultados em dor lombar 
com componente neuropático e ciatalgia. A 
revisão sistemática de Lang-Illievich et al. (2023), 
que incluiu 11 ensaios clínicos randomizados, 
evidenciou melhora significativa na dor, com 
baixa incidência de efeitos adversos.

Osteoartrite

A osteoartrite, caracterizada por 
degeneração da cartilagem e inflamação 
crônica, é uma das causas mais comuns de dor 
crônica em idosos. A curcumina tem mostrado 
resultados promissores: Zeng et al. (2021), em 
uma meta-análise com 15 RCTs, demonstraram 
que a suplementação reduziu os escores de 
dor e rigidez de forma semelhante aos anti-
inflamatórios não esteroidais, porém com 
menor taxa de efeitos adversos. A curcumina 
também contribuiu para melhora da função 
articular, qualidade de vida e uso reduzido de 
AINEs.

Segurança e Considerações Clínicas

Os suplementos aqui discutidos 
apresentam perfis de segurança favoráveis, 
embora reações adversas leves possam 
ocorrer:
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•	 Magnésio (100 a 400 mg/dia, dependendo 
da formulação): pode causar diarreia com 
sais de baixa biodisponibilidade (como 
óxido de magnésio);

•	 ALA (600 a 1200 mg/dia): risco de 
hipoglicemia em pacientes em uso de 
antidiabéticos;

•	 CoQ10 (100 a 300 mg/dia): em geral bem 
tolerada, mas pode causar leve desconforto 
gastrointestinal;

•	 Curcumina (500 a 1500 mg/dia): em doses 
elevadas pode levar a náusea, refluxo ou 
interações com anticoagulantes;

•	 PEA (600 a 1200 mg/dia): excelente perfil de 
segurança, com baixa incidência de efeitos 
adversos mesmo em uso prolongado.

Deve-se atentar à qualidade e padronização 
dos suplementos utilizados, bem como à 
individualização da prescrição conforme 
comorbidades, interações medicamentosas e 
preferências do paciente.

Conclusão

O uso de suplementos  representa uma 
ferramenta valiosa e segura no tratamento 

multimodal da dor crônica. As evidências 
clínicas apontam benefícios relevantes em 
condições como fibromialgia, dor neuropática, 
enxaqueca e osteoartrite. Suplementos como 
magnésio, ácido alfa-lipóico, coenzima Q10, 
palmitoiletanolamida e curcumina demonstram 
mecanismos de ação plausíveis e resultados 
consistentes em ensaios clínicos controlados. 
Apesar das limitações metodológicas de 
alguns estudos, o crescente corpo de 
evidências justifica sua incorporação na 
prática clínica, especialmente em pacientes 
refratários aos tratamentos convencionais 
ou com contraindicações ao uso crônico de 
analgésicos. Estudos futuros devem padronizar 
formulações, doses e populações-alvo para 
consolidar o papel dos suplementos nas 
diretrizes terapêuticas da dor crônica.
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Participar do 17º Congresso Brasileiro de 
Dor (CBDOR), promovido pela SBED, foi, para 
os membros da Liga Interdisciplinar para o 
Estudo da Dor (LIED), muito mais do que um 
evento científico — foi um reencontro com os 
fundamentos éticos e humanos do cuidado em 
saúde. Como definiu uma acadêmica, “estar 
presente no 17º CBDOR foi muito mais do 
que participar de um evento científico — foi 
reencontrar a potência de um espaço como 
a LIED na construção da minha trajetória 
profissional”. Essa potência se concretizou 
nas múltiplas dimensões do congresso: no 
compartilhamento de evidências atualizadas, na 
articulação entre teoria e prática, e, sobretudo, 
no fortalecimento de uma rede comprometida 
com um cuidado mais sensível, ético e integrado. 
Ao revisitar a trajetória formativa vivida na LIED, 
estudantes e egressos puderam reconhecer 
como esse espaço impacta diretamente a 
postura clínica: “percebo com ainda mais 
clareza como esse espaço foi essencial para 
desenvolver minha escuta, minha postura ética 
e minha comunicação com diferentes públicos”. 

O congresso também reafirmou a 
importância da interdisciplinaridade como 
eixo estruturante da abordagem da dor. 
Essa perspectiva foi destacada por diversos 
participantes, que observaram a relevância do 
diálogo entre saberes desde a graduação. “A 
LIED me ensinou que crescer profissionalmente 
não é um caminho solitário. E esse 
congresso deixou evidente como o trabalho 
interdisciplinar pode (e deve!) começar desde 
a formação”. Nas salas temáticas do evento, os 
congressistas tiveram acesso a conteúdos que 
cruzavam os campos da medicina, fisioterapia, 
psicologia, enfermagem, nutrição, podologia, 
entre outros, reforçando que a dor não pode 
ser compreendida ou tratada por um único 
olhar. “Foi especialmente interessante perceber 
como a Psicologia tem um papel essencial no 
manejo da dor crônica”, relatou uma acadêmica 
do curso, ao refletir sobre o impacto emocional 
e social do sofrimento persistente. Outra 
estudante de medicina destacou: “a atuação 
na LIED proporcionou contato direto com 
as múltiplas dimensões da dor — biológica, 

psicológica e social — e destacou a importância 
de abordagens interprofissionais no cuidado ao 
paciente”. 

Nesse contexto, os trabalhos apresentados 
pela LIED no 17º CBDOR foram exemplos 
concretos de como a formação centrada na 
integração entre ensino, pesquisa e extensão 
pode gerar contribuições científicas relevantes 
e sensíveis às realidades clínicas. “Tive a honra 
de apresentar meu relato de caso, construído 
com base na prática interdisciplinar que 
desenvolvemos na LIED... A apresentação foi 
desafiadora e, ao mesmo tempo, extremamente 
gratificante”, compartilhou uma das ligantes. Os 
temas abordaram desde terapias regenerativas 
com matriz de fibrina em pacientes com 
anemia falciforme, até estratégias inovadoras 
no manejo da fibromialgia e das dores crônicas 
em atenção primária. Outro acadêmico relatou: 
“apresentei dois trabalhos desenvolvidos em 
conjunto com a LIED, além de um terceiro, 
em parceria com a UNIVALI… o feedback 
recebido durante as apresentações e os 
debates que se seguiram foram valiosos para o 
amadurecimento acadêmico e profissional”. A 
possibilidade de levar esses estudos a público, 
receber críticas construtivas e interagir com 
especialistas da área foi vivenciada como uma 
conquista coletiva e formativa. 

Além da produção científica, os estudantes 
enfatizaram o quanto a vivência no congresso 
reafirmou a LIED como espaço de pertencimento, 
apoio mútuo e desenvolvimento humano. “Ver 
o crescimento de vocês, a entrega, o brilho 
nos olhos em cada trabalho desenvolvido, 
foi emocionante”, escreveu uma egressa da 
Liga, ao reconhecer nos colegas mais jovens 
a continuidade de uma missão comum. Outro 
trecho emblemático reflete esse mesmo 
sentimento: “Fazer parte da LIED é motivo de 
orgulho, e poder representar nossa equipe 
em eventos dessa magnitude reforça meu 
compromisso com o avanço do cuidado 
podológico e da gerontologia no contexto da 
dor”. A experiência do congresso, portanto, 
foi atravessada por uma vivência afetiva que 
fortalece os laços entre os membros da Liga. 

Franco Giovanni 
Sandri Serafim

 Acadêmico de Medicina
Itajaí / SC
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“Estudar é, acima de tudo, criar laços. E foi 
isso que vi com tanta maestria no congresso”, 
sintetizou uma acadêmica próxima da conclusão 
do curso de medicina. 

Por fim, o impacto do CBDOR reverberou 
como um convite à continuidade da jornada 
formativa com ainda mais responsabilidade e 
entusiasmo. “Volto do congresso com uma nova 
perspectiva sobre a prática clínica”, afirmou 
uma estudante de Psicologia, ao refletir sobre 
o quanto a dor, por ser subjetiva e multifatorial, 
exige escuta ética e acolhimento. Uma das 
presentes, fisioterapeuta, complementou: 
“Investir na participação em congressos como 
este é proporcionar excelência no cuidado 
e tratamento que oferecemos aos nossos 
pacientes. É renovar a motivação e expandir 
conhecimentos”. A formação proporcionada 
pela LIED, ao articular vivências práticas, 
pesquisa científica e suporte coletivo, se revelou 
uma base sólida para o enfrentamento dos 
desafios da dor crônica. “Vocês foram incríveis, 
parabéns! Se expor gera vários desafios, e 
vocês os encararam. Que venham os próximos 
desafios — vocês estão se preparando de forma 
brilhante!”, celebrou uma das coordenadoras. 
Em tempos de complexidade clínica e 
necessidade de abordagens integradas, 
experiências como o 17º CBDOR mostram que 
investir em educação interdisciplinar é, antes 
de tudo, um compromisso com o futuro do 
cuidado em saúde. 

A presença ativa de acadêmicos como 
palestrantes durante o congresso também 
evidenciou o quanto a formação em dor pode — 
e deve — ultrapassar os limites da escuta passiva. 
O palco do CBDOR se tornou, para muitos, um 
marco transformador na consolidação de suas 
trajetórias. “Poder palestrar no CBDOR foi algo 
decisivo na minha escolha profissional há dois 
anos, e foi reforçada neste ano”, compartilhou 
uma estudante de medicina. A oportunidade de 
ocupar esse espaço, ainda raro para estudantes, 
representa não apenas reconhecimento, mas 
também a confiança depositada na formação 
que essas ligas vêm promovendo. Outro relato 
emocionado revelou: “Conseguir, por meio do 

caso clínico da minha avó, mostrar que não 
é só o profissional de saúde que sensibiliza 
o paciente, mas que o profissional também 
pode — e deve — ser sensibilizado, foi muito 
marcante. Ver a emoção do público ao ouvir 
o caso reforçou em mim o sentimento de que 
a mensagem foi passada com sucesso.” Essas 
experiências reforçam que o desenvolvimento 
técnico e científico anda lado a lado com a 
formação ética, afetiva e humana, consolidando 
um modelo de ensino que reconhece a dor 
como fenômeno complexo e o cuidado como 
prática que também se constrói no afeto, na 
memória e no pertencimento. 

Com destaque especial dentro da 
programação do congresso, a sala das ligas 
acadêmicas se consolidou como um espaço 
de protagonismo discente e de integração 
entre diferentes instituições de ensino. Para 
os participantes da LIED, esse momento teve 
um valor simbólico e formativo ímpar, pois 
representou a materialização de anos de estudo, 
dedicação e compromisso com a educação em 
dor. “A sala da LIED, para mim, foi a que me 
levou a refletir sobre a importância da Educação 
em Dor, forma de ouvir o paciente e de adaptar 
estratégias para o tratamento de cada paciente”. 
As apresentações realizadas evidenciaram 
como as ligas podem ser polos irradiadores de 
conhecimento técnico-científico, sensibilidade 
clínica e articulação social, sobretudo quando 
há investimento no trabalho em rede. A troca 
entre os grupos permitiu o reconhecimento de 
boas práticas, fortaleceu parcerias e incentivou 
a continuidade da produção acadêmica em dor 
nas universidades brasileiras. Como resumiu 
um dos estudantes ao final da sessão: “Hoje 
finalizamos o 17º CBDOR. Ver o crescimento de 
todos nós, a postura, a comunicação... perceber 
que a LIED pode fazer diferença na formação 
nos deixa ainda mais esperançosos e com 
energia pra apoiar ainda mais!” 



www.sbed.org.br

60

Gostaríamos de agradecer à SBED, englobando todos os seus diretores, coordenadores 
e secretários, pela oportunidade única de transformar nossa formação acadêmica, nosso 
olhar para a ciência e pesquisa, e por nos dar a honra em podermos protagonizar a Sala 
das Ligas de Dor.

Na foto, da esquerda para a direita: Ana Beatriz, Andréa Costa, Rayssa Tarcilia, Jandaiana Buck, Giuliana 
Lugarini, Pedro Guimarães, Vinícius Villatore, Kesiane Rodrigues, Franco Serafim 
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